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EDITAL 
 PREGÃO PRESENCIAL 0020/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 2023029787
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL
DATA DA REALIZAÇÃO:07/12/2023
LOCAL: RUA JAPORANGA, 1700, JAPUÍBA, ANGRA DOS REIS-RJ
HORÁRIO: 10:00 HORAS
ENDEREÇO ELETRÔNICO: ssa.licitacao@angra.rj.gov.br

O MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS, por meio da Secretaria de Saúde, com sede à
Rua Almirante Machado Portela, 85 – Balneário, torna público que, devidamente autorizada pelo
Secretário de Saúde Municipal, Sr. Glauco Fonseca de Oliveira, na forma do disposto no Processo
Administrativo n.º  2023029787,  fará realizar,  no dia  07 de dezembro de 2023,  às 10:00 horas,
licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL,  do tipo  MENOR PREÇO GLOBAL,  para a
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços em Radiologia nas Unidades de
Pronto Atendimento geridas pela secretaria Municipal de Saúde de Angra dos Reis, conforme
ANEXO I – Termo de Referência do Objeto, que será regida pela Lei nº 10.520/2002, pelo Decreto
Municipal 10.024/2016, pela Lei nº 8.666/1993, pela Lei Complementar nº 123/2006 e, por outras
normas aplicáveis ao objeto deste certame e pelas condições estabelecidas neste Edital. 

1 – CONSIDERAÇÕES GERAIS

1.1 As retificações do instrumento convocatório,  por iniciativa oficial  ou provocadas por eventuais
impugnações, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser publicadas no Boletim Oficial do Município
e divulgadas por meio eletrônico na internet, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto
quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas.

1.2 O  Edital  se  encontra  disponível  no  endereço  eletrônico  www.angra.rj.gov.br,  podendo,
alternativamente, ser adquirida uma via impressa mediante a doação de uma resma de papel A4 ou
uma via digital mediante a portabilidade de 01 (um) pen drive virgem devidamente lacrado em sua
embalagem original, na Secretaria-Executiva de Saúde, à Rua Almirante Machado Portela, n° 85, sala
203, Balneário, Angra dos Reis, RJ, de 10:00 h. até 16:00 h., atestado pelo comprovante de retirada.

1.3 Os interessados poderão obter maiores esclarecimentos ou dirimir suas dúvidas acerca do objeto
deste instrumento convocatório ou interpretação de quaisquer de seus dispositivos, por escrito, em
até 02 (dois) dias úteis anteriores à data do início da licitação, na Secretaria-Executiva de Saúde, à
Rua Almirante Machado Portela, n° 85, sala 203, Balneário, Angra dos Reis, RJ, de 10:00 h. até 16:00
h., ou através do e-mail: ssa.licitacao@angra.rj.gov.br

1.4  Caberá ao Pregoeiro, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 24 (vinte e
quatro) horas, antes do encerramento do prazo de acolhimento de propostas, com encaminhamento
de cópia da resposta para todos os interessados, observado o disposto no item 1.1.

1.5 Os interessados poderão formular impugnações ao Edital em até 02(dois) dias úteis anteriores à
abertura da sessão,  no Setor de Protocolo, à Rua Almirante Machado Portela, nº 85, Térreo, Angra
dos  Reis/RJ,  CEP  23906190,  de  10:00  h  até  16:00  h  ou  através  do  e-mail
ssa.licitacao@angra.rj.gov.br

1.6  Caberá à Secretaria de Saúde de Angra dos Reis, auxiliada pela Comissão de Pregão, decidir
sobre  a  impugnação,  com  encaminhamento  de  cópia  da  resposta  para  todos  os  interessados,
observado o disposto no item 1.1.
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2 – DO OBJETO

2.1  O presente Pregão tem por objeto a  Contratação de empresa especializada na  prestação de
serviços em Radiologia nas Unidades de Pronto Atendimento geridas pela secretaria Municipal
de Saúde de Angra dos Reis.

3 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1  Poderão  participar  deste  Pregão  Presencial,  empresas  especializadas  cujo  objetivo  social
contenha atividades compatíveis com a prestação do serviço, objeto desta licitação, observada a
necessária  qualificação,  e  que  satisfaçam  às  exigências  deste  Edital,  inclusive  quanto  à
documentação constante deste instrumento e seus anexos.

3.2  Não serão admitidas na licitação as empresas punidas,  no âmbito  da Administração Pública
Municipal, com a sanção prescrita no inciso III do art. 87, da Lei Federal n.º 8.666/93.

3.3  Não será permitida a participação na licitação de mais de uma sociedade empresarial  sob o
controle de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas, sendo também vedada a participação
de  licitante  que  tenha  recebido  punição  de  inidoneidade  ou  impedimento  de  contratar  com  a
Administração, no âmbito da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, com fulcro no art.
87, inciso IV, da Lei Federal n.º 8.666/93 e art. 7º, da Lei Federal n.º 10.520/2002.

3.4 Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas arroladas no art. 9º,
da Lei Federal n.º 8.666/93.

3.5 Não será permitida a participação de pessoas jurídicas constituídas sob a forma de cooperativas
que configurem intermediação de mão de obra subordinada (Lei  Federal  nº  12.690/2012, art.  5º;
súmula 281 do TCU; Instrução Normativa nº 02/008 do MPOG, art. 4º, incisos I, II).

4 – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

4.1 A sessão para credenciamento, recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de
Preços e os Documentos de Habilitação será pública, dirigida pelo Pregoeiro e realizada de acordo
com a Lei que regulamenta o Pregão e em conformidade com este Edital e seus anexos.
4.2  Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes,
dando-se início ao recebimento dos envelopes.

5 – DO CREDENCIAMENTO E DA ENTREGA DOS ENVELOPES

5.1  As  empresas  participantes  poderão  ser  representadas  na  Sessão  de  Pregão  por  seus
representantes legais que deverão comprovar,  por meio de instrumento próprio,  que possuem os
necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática dos demais atos inerentes ao
certame e somente estes poderão atuar em nome da licitante.

5.2  No ato do credenciamento serão efetuadas as devidas comprovações quanto à existência dos
necessários poderes para a representação, através da apresentação dos documentos, em original ou
cópia autenticada.

5.2.1 Se a empresa se fizer representar por seu sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado deverá
este,  para  que  se  promovam  as  devidas  averiguações  quanto  à  administração  e  gerência  da
sociedade, apresentar:
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a) Carteira de Identidade ou documento equivalente;
b)  Original  ou  cópia  autenticada  do  Ato  Constitutivo,  Estatuto  ou  Contrato  Social  em  vigor,
devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por
ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores ou, no caso de empresário
individual, a inscrição no registro público de empresas mercantis, no qual estejam expressos seus
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência da sua investidura.

5.2.2  Caso seja designado outro representante, este deverá estar devidamente credenciado, sendo
imprescindível para que o credenciamento seja aceito, a apresentação dos seguintes documentos:

a) Carteira de Identidade ou documento equivalente;

b) Procuração com poderes específicos ou Carta de Credenciamento, conforme modelo Anexo IV
firmada  pelo  representante  legal  da  empresa,  nos  termos  do  seu  Ato  Constitutivo,  Estatuto  ou
Contrato Social;

c)  Original  ou  cópia  autenticada  do  Ato  Constitutivo,  Estatuto  ou  Contrato  Social  em  vigor,
devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por
ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores ou, no caso de empresário
individual, a inscrição no registro público de empresas mercantis.

5.3 Os documentos relativos ao credenciamento deverão ser apresentados ao Pregoeiro no momento
da licitação, fora de qualquer envelope.

5.4 No caso de apresentação de documento original, o mesmo será devolvido após as conferências
necessárias.

5.5 Na hipótese em que a documentação correspondente ao credenciamento tenha sido incluída em
qualquer dos  envelopes,  DE HABILITAÇÃO ou DE PROPOSTA DE PREÇO,  será  autorizado  ao
representante da empresa credenciadora que abra o envelope para a sua retirada, na presença dos
demais licitantes, devendo, em ato contínuo, ser o envelope novamente lacrado e devolvido ao lugar
em que se encontrava.

5.6 Ficam as empresas cientes de que somente poderão participar da fase de lances verbais, bem
como praticar  os demais atos inerentes ao certame,  aquelas cujos representantes se encontrem
devidamente credenciados nos termos dos subitens anteriores.

5.7 As licitantes que decidirem pelo envio dos envelopes por portadores, sem que se efetive o devido
credenciamento, somente participarão do certame com o preço constante no envelope de proposta.

5.8 Será admitido mais de um representante para cada licitante, facultado ao Pregoeiro reduzir este
número, se for para o melhor desenvolvimento da Sessão.

5.9 Não será admitido o credenciamento de um mesmo representante para mais de uma licitante, sob
pena de afastamento do procedimento licitatório das licitantes envolvidas.

6 – DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DA HABILITAÇÃO E DE
SER MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

 
6.1  Os licitantes apresentarão, no ato do credenciamento, de forma avulsa, a declaração de que
cumprem plenamente  os  requisitos  de  habilitação  e  de  não  estarem impedidas  de  participar  de
licitação e contratar com a Administração Pública em razão de penalidades, nem de fatos impeditivos
de sua habilitação, na forma do Anexo III sem inseri-la em qualquer dos envelopes.

3

RUA ALMIRANTE MACHADO PORTELA, 85 – J. BALNEÁRIO – 23906190 – ANGRA DOS REIS -RJ



Estado do Rio de Janeiro
MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS
Secretaria Municipal de Saúde

Processo nº 2023029787 

Folha nº 

Rubrica:

6.2  Os  licitantes  que  forem microempresas  ou  empresas  de  pequeno  porte,  para  utilizarem  as
prerrogativas estabelecidas na Lei Complementar n.º 123/2006, deverão apresentar ao Pregoeiro, no
ato do credenciamento e fora dos envelopes, declaração na forma do Anexo IV, de que ostentam
essa condição e de que não se enquadram em nenhum dos casos enumerados no § 4º do art. 3º da
referida Lei.

6.2.1  Caso a empresa se quede inerte na apresentação de tal documento, não poderá se valer da
vantagem prevista.

6.3 Na hipótese do licitante não trazer os documentos mencionados já devidamente preenchidos, os
mesmos poderão ser confeccionados no momento da realização da Sessão Pública, devendo ser
assinado pelo representante legal do licitante que foi devidamente credenciado.

6.4  Ato  contínuo,  serão  abertos  os  envelopes  contendo  a  Proposta  de  Preço,  sendo  feita  sua
conferência e posterior rubrica.

6.5 No caso excepcional de a sessão do Pregão vir a ser suspensa antes de cumpridas todas as suas
fases,  os  envelopes  ainda  não  abertos,  devidamente  rubricados em local  próprio,  ficarão  sob  a
guarda do Pregoeiro e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na sessão
marcada para prosseguimento dos trabalhos.

7 – DOS ENVELOPES

7.1  A Licitante deverá entregar ao Pregoeiro a sua Proposta de Preços e os seus Documentos de
Habilitação em envelopes distintos, opacos, separados, fechados (colados ou lacrados), constando
na parte externa os seguintes dizeres:

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 0020/2023 – PREFEITURA DE ANGRA DOS REIS

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 0020/2023 – PREFEITURA DE ANGRA DOS REIS

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE

8 – DA PROPOSTA DE PREÇO

8.1 A Proposta de Preço deverá ser apresentada em 01 (uma) via, redigida no formato do Anexo V -
Proposta de Preços, impressa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, preferencialmente em papel
timbrado do proponente e redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto a expressões
técnicas de uso corrente, devidamente datada e assinada na última folha e rubricada nas demais,
pelo proponente ou seu representante legal.

8.2 A proposta deverá ainda:

a) Fazer referência a esta licitação, indicar nome ou razão social do proponente, número do CNPJ,
inscrição municipal e/ou estadual, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico  (e-mail),
este último se houver, para contato.

b) Conter a descrição dos produtos/serviços cotados, inclusive as marcas, bem como modelos e/ou
referências destes, com a indicação do número  correspondente a cada item que compõe o objeto,
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com base Anexo I – Termo de Referência do Objeto.  

c)  Indicar  o  preço  unitário  de cada  item e o  valor  total  global,  com base  Anexo  I  –  Termo  de
Referência do Objeto.

d) O oferecimento pelo licitante do lote ou item indicado implica  aceitação e entrega de todos os
itens descritos no lote, ou do próprio item, conforme TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO, com
suas especificações e quantidades, sem qualquer restrição, sob pena de invalidação e não aceitação
da proposta ofertada.  

e) Fazer menção de ser optante ou não optante do SIMPLES NACIONAL.

f)  Declarar  que  os  itens  ofertados  estão  em conformidade  com as  especificações  contidas  no
ANEXO I – Termo de Referência do Objeto, deste Edital.

g)  Declarar  que nos preços estão inclusos todos  os  custos  diretos e  indiretos indispensáveis  à
perfeita  execução  do  objeto  deste  Edital,  assim  abrangendo  todos  os  custos  com  materiais  e
serviços necessários a entrega dos itens em perfeitas condições de uso, eventual substituição de
unidades defeituosas e/ou entrega de itens faltantes.

h) Ter validade não inferior a 60(sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação.

i)  Quaisquer  tributos,  custos  e  despesas,  diretos  ou  indiretos,  omitidos  na  proposta  ou
incorretamente cotados,  serão considerados como inclusos nos preços,  não sendo considerados
pleitos de acréscimos a esse ou a qualquer título.
 
j) Conter oferta firme e precisa para que não haja nenhuma outra condição que induza o julgamento
a ter mais de um resultado.

k) Apresentar preços correntes de mercado, fixos e irreajustáveis, sem quaisquer acréscimos em
virtude de expectativa inflacionária ou de custo financeiro.

l) Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional (Real) com no máximo 02(duas)
casas decimais - exemplo: R$ 0,01(um centavo), em algarismos e por extenso, não podendo ser
igual a zero.

8.3  No caso  de haver  divergência  entre  os  preços  unitários  e  os  totais,  assim como os  preços
expressos em algarismo e por extenso, prevalecerá o menor desde que exequível.

8.4 Caso o licitante não aceite as correções realizadas, sua proposta de preço será desclassificada.

8.5 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus
Anexos, caso seja omissa ou apresente irregularidade ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

8.6 A apresentação das propostas implicará plena aceitação, por parte do proponente, das condições
estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

9 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

9.1 O critério de julgamento desta licitação obedecerá ao disposto no inciso I do parágrafo 1º do art.
45 da Lei Federal n.º 8.666/93, a saber, o de  MENOR PREÇO GLOBAL, e ainda, ao disposto no
parágrafo 3º do art. 45 da Lei Federal n.º 8.666/93, levando-se em consideração o atendimento às
exigências  deste  Edital,  sendo  considerada  vencedora  a  Licitante  que  oferecer  o  menor  preço,
consoante as especificações do ANEXO I – Termo de Referência do Objeto.
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O objeto deste Edital será adjudicado à licitante cuja proposta for considerada vencedora.

9.2 Serão classificados pelo Pregoeiro para participar da fase de lances o autor da proposta de menor
preço e os demais licitantes que apresentarem as propostas com valores até 10% (dez por cento)
superiores ao menor preço.

9.3 Se não houver pelo menos 03 (três) ofertas de acordo com o subitem anterior, serão proclamados
classificados para participarem da fase de lance os proponentes que apresentarem as melhores
preços, até no máximo de 03 (três) ofertas, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

9.4  O  Pregoeiro  consultará  se  entre  os  Licitantes  existe  alguma  microempresa  ou  empresa  de
pequeno porte, a fim de verificar a ocorrência de empate e dar a possibilidade de novo lance, nos
moldes dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006.

9.5 Caso 02 (duas) ou mais propostas escritas apresentem preços iguais, será aplicado o disposto no
art.3º, §2º da Lei Federal n.º 8.666/93, com o intuito de favorecer a indústria nacional. Na hipótese de
persistir  o empate será realizado sorteio para determinação da ordem de ofertas dos lances ou,
conforme  o  caso,  adotados  os  procedimentos  destinados  às  microempresas  ou  empresas  de
pequeno porte.

9.6 Aos licitantes proclamados classificados será dada oportunidade para nova disputa, por meio de
lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes em relação ao menor preço.

9.7  Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às
penalidades constantes deste Edital.

9.8 O Pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo para lances, bem como o valor
ou  percentual  mínimo para  o  aumento  dos  lances,  mediante  prévia  comunicação  às  licitantes  e
expressa menção na ata de Sessão.

9.9 O Pregoeiro poderá negociar diretamente com a licitante que apresentar a proposta com menor
preço para torná-la mais vantajosa à Administração, devendo a negociação se dar em público e
formalizada em ata.

9.10 Sendo apta e aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições de habilitação do
proponente que a tiver formulado.

9.11  Constatado  o  atendimento  pleno  às  exigências  editalícias,  será  declarado  o  proponente
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto deste Edital e seus Anexos, salvo manifestação imediata e
motivada da vontade de recorrer,  no que se observará o disposto no art.  4º,  inciso XVIII  da Lei
Federal n.º 10.520/2002.

9.12  Se a oferta  não  for  aceitável  ou  se  o  proponente  não  atender  às  exigências  editalícias,  o
Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto deste Edital
e seus Anexos.

9.13 Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e
que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e os licitantes presentes.

9.14 Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e
seus Anexos, a proposta será desclassificada.

9.15  Em caso  de  divergência  entre  as  informações  contidas  em documentação  impressa  e  na
proposta específica, prevalecerão as da proposta.
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9.16  Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus
Anexos.

10 – DA ABERTURA DOS ENVELOPES CONTENDO OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

10.1  Os Documentos de Habilitação deverão ser entregues em envelope individual,  devidamente
fechado e rubricado no fecho, identificado conforme indicado no Edital.

10.2 O licitante deverá apresentar para participar da presente licitação, sob pena de inabilitação, além
da declaração de cumprimento do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal  (ANEXO VI), da
declaração  de  Idoneidade  (ANEXO  VII),  da  declaração  de  superveniência  (ANEXO  VIII) e  da
declaração de optante do simples (ANEXO IX), devidamente preenchidos, os seguintes Documentos
de Habilitação:

11 – DA HABILITAÇÃO

11.1 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA

11.1.1 Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o caso,
os seguintes documentos:

a) Cédula de Identidade e CPF dos sócios ou dos diretores;

b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades empresárias,  e,  no caso de sociedades por ações,  acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria
em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no  país,  e  ato  de registro  ou autorização  para  funcionamento  expedido  pelo  órgão  competente,
quando a atividade assim o exigir;

f) A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092 do Código
Civil, deverá mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI, do mesmo diploma legal,
as pessoas naturais incumbidas da administração;

11.2 – DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

11.2.1  Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados os
seguintes documentos:

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas (CNPJ);
b)  Prova de inscrição no cadastro  de contribuintes estadual  ou municipal,  se houver,  relativo  ao
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

c) A prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por meio da Certidão Conjunta
Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta
Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN).
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d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da Certidão Negativa ou
Positiva com efeitos de Negativa;

e)  Prova da regularidade com a Fazenda Municipal da sede ou domicílio do licitante, mediante a
apresentação da Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa expedida pela Secretaria
Municipal de Fazenda ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, pelo respectivo
objeto, está isento de inscrição municipal

f) Certificado de Regularidade de Situação relativo ao FGTS, demonstrando situação regular quanto
ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

g)  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

11.2.2  A microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  deverá  apresentar  a  documentação  de
regularidade fiscal ainda que esta acuse a existência de débitos.

11.3 – DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

11.3.1 Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, deverão ser apresentados os
seguintes documentos:

a) Certidões negativas de falências e recuperação judicial expedidas pelos distribuidores da sede da
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante
não  for  sediado  na  Comarca  de  Angra  dos  Reis,  as  certidões  deverão  vir  acompanhadas  de
declaração  oficial  da  autoridade  judiciária  competente,  relacionando  os  distribuidores  que,  na
Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação
judicial.

a.1)  Não  será  causa  de  inabilitação  do  licitante  a  anotação  de  distribuição  de  processo  de
recuperação  judicial  ou  de  pedido  de  homologação  de  recuperação  extrajudicial,  caso  seja
comprovado, no momento da entrega da documentação exigida no presente item, que o plano de
recuperação já foi aprovado ou homologado pelo Juízo competente.

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, desde que já exigíveis
e apresentados na forma da lei, incluindo Termo de Abertura e Encerramento do livro contábil, que
comprovem a boa situação financeira da empresa. Quando encerrados há mais de três meses da
data da apresentação da proposta, admitir-se-á atualização de valores, por índices oficiais, sendo
vedada a substituição das demonstrações financeiras por balancetes ou balanços provisórios. Os
licitantes deverão comprovar que dispõem dos índices econômico-financeiros mínimos previstos a
seguir:

Índice de Liquidez Geral: somente serão qualificados os Licitantes que obtiverem Índice de Liquidez
Geral (ILG) igual ou maior do que 1, apurado nas demonstrações financeiras do último exercício
financeiro, calculado de acordo com a seguinte fórmula:

ILG =ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO> OU = 1
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

Índice  de  Liquidez  Corrente:  somente  serão  qualificados  os  Licitantes  que  obtiverem  Índice  de
Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior do que 1, apurado nas demonstrações financeiras do último
exercício financeiro, calculado de acordo com a seguinte fórmula:

ILC = ATIVO CIRCULANTE> OU = 1
PASSIVO CIRCULANTE
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Índice  de  Endividamento:  somente  serão  qualificados  os  Licitantes  que  obtiverem  Índice
Endividamento  (IE)  igual  ou menor  do que 1,  apurado  nas demonstrações financeiras  do último
exercício financeiro, calculado de acordo com a seguinte fórmula:

IE = PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO= OU < 1
PATRIMÔNIO LÍQUIDO

b.1. Os índices contábeis, calculados pelo licitante para fins de atendimento do dispositivo
acima, deverão ser confirmados pelo responsável da contabilidade do licitante, que deverá
apor sua assinatura no documento de cálculo e indicar,  de forma destacada, seu nome e
número de registro no Conselho Regional de Contabilidade.

b.2. As empresas constituídas há menos de um ano, em substituição ao balanço patrimonial e
demonstrativos  contábeis,  deverão  apresentar  o  balaço  de  abertura  e  o  último  balanço
patrimonial levantado.

c) Comprovação de ser dotado de capital social ou de patrimônio líquido mínimo igual ou superior a
10% do valor ofertado.

11.4 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Para  fins  de  comprovação  de  qualificação  técnica,  deverão  ser  apresentados  os  seguintes
documentos:

11.4.1 – Comprovação de aptidão de concorrente (pessoa jurídica), para desempenho de atividade
pertinente  e  com  quantidades  compatíveis  com  escopo  deste  Termo  de  referência  através  de
atestado(s) de capacitação técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.

11.4.1.1  -  O(s)  atestado(s)  deverá(ão)  ser  apresentado(s)  em papel  timbrado,  original  ou  cópia
reprográfica autenticada, assinado por autoridade ou representante de quem o expediu, com a devida
identificação;

11.4.2 – Autorização de funcionamento da empresa expedida pelo órgão federal competente ou da
respectiva publicação no Diário Oficial da União (artigo 5º, da portaria Ministerial 2814 de 29 de maio
de 1998. Alterada pela Portaria Ministerial 3765 de 20 de outubro de 1998); quando aplicável.

11.4.3 – Licença Sanitária em vigor, expedida pelo órgão municipal ou estadual competente, quando
aplicável.

11.4.4  –  Certidão  de  Regularidade  Técnica  vigente,  expedida  pelo  conselho  de  classe
correspondente, vinculado a Licença Sanitária citada no item 11.4.3.

11.4.5 – Registro de produtos médicos na Agência Nacional de Vigilância Sanitária de acordo com a
Lei 6.360, de 23 de setembro de 1976 e Lei n° 5.991/73 – Ministério de Saúde, e atualizada na RDC
n°  185/2001 – ANVISA dispõem sobre  o  Regulamento  Técnico,  que trata  do  registro,  alteração,
revalidação  e  cancelamento  do  registro  de  produtos  médicos  na Agência  Nacional  de  Vigilância
Sanitária – ANVISA, para os equipamentos de Digitalização de Imagens;

11.4.6 Comprovante de Registro do Responsável Técnico no Órgão Regulador;

11.4.7 Cadastrados no CNES - http://cnes.datasus.gov.b  r  
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11.4.8 – DA VISITA TÉCNICA

11.4.8.1 A visita técnica que é facultativa, será realizada no local da execução dos serviços, para o
correto dimensionamento e elaboração da proposta e deverá ser realizada por profissional indicado
pela licitante. 

11.4.8.2 Informa-se que existe a possibilidade do preponente realize a visita técnica nas unidades
onde  o  serviço  será  prestado,  para  a  tomada  de  conhecimento  de  todas  as  condições  para
cumprimento das obrigações, caso o preponente opte pela vistoria deverá apresentar a Declaração
contida no ANEXO XI

11.4.8.3  A vistoria  e  demais  procedimentos  daí  decorrentes  visa  resguardar  os  preponentes  de
possíveis falhas na elaboração da proposta, sendo que, em hipótese alguma a Secretaria de  Saúde
aceitará  posteriores  alegações  com  base  em  desconhecimento  das  instalações,  dúvidas  ou
esquecimentos de quaisquer detalhes da vistoria, devendo a preponente vencedora assumir todos os
ônus dos serviços decorrentes;

11.4.8.4 As empresas interessadas em participar poderão proceder à vistoria nos locais onde será
executado o serviço in loco com o objetivo de conhecer todas as particularidades para a prestação
do serviço, objeto deste termo de referência, devendo ser agendada com a Diretoria de Atenção
Referenciada pelo telefone (24) 3377-2502;

11.4.8.5 A CANDIDATA ao apresentar a proposta, considerar-se-á como tendo vistoriado todas as
instalações  assinaladas,  entendendo-se  como  vistoria:  “A  constatação  de  um  fato  em  imóvel,
mediante  exame  circunstanciado  dos  elementos  que  o  constituem,  objetivando  uma  avaliação
precisa do serviço e materiais necessários”;

11.4.8.6 A visita não é obrigatória, porém caso a empresa opte por não realizá-la, deverá apresentar
no envelope de habilitação, declaração formal, conforme modelo do Anexo XI, assegurando que está
ciente  das peculiaridades e dos elementos técnicos contidos no Termo de Referência  e  que se
compromete a executar o serviço de acordo com as exigências do Edital, sendo responsável por
eventuais prejuízos decorrentes da não participação à visita técnica.

11.4.8.7 Tendo em vista a faculdade da realização da visita técnica, a licitante não poderá alegar o
desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximir das
obrigações assumidas em decorrência da execução do objeto deste Edital.

11.5 – DA DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO ART. 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL

11.5.1  Todos  os  licitantes,  inclusive  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  deverão
apresentar declaração, na forma do ANEXO VI, de que não possuem em seus quadros funcionais
nenhum menor de 18 (dezoito)  anos desempenhando trabalho noturno,  perigoso ou insalubre ou
qualquer  trabalho  por  menor  de  16  (dezesseis)  anos,  na  forma  do  art.  7º,  inciso  XXXIII,  da
Constituição Federal.

11.5.2  Os licitantes poderão optar por apresentar a certidão negativa de ilícitos trabalhistas emitida
pela Delegacia Regional do Trabalho ao invés da declaração mencionada no item anterior.

11.6 – DA VALIDADE DOS DOCUMENTOS E CERTIDÕES

11.6.1  As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão
válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.
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11.6.2  Os documentos exigidos nos itens anteriores deverão ser apresentados no original ou em
cópia reprográfica autenticada, na forma do art. 32, e seus parágrafos, da Lei Federal n.º 8.666/93.

11.6.3  As declarações que forem disponibilizadas pela  internet,  terão  plena  validade,  desde  que
dentro do prazo de 30 (trinta) dias, salvo especificação própria referente à validade.

11.6.4 As declarações que não forem disponibilizadas pela internet e que não possuírem em seu bojo
a data de validade, terão para o certame validade de 90 (noventa) dias.

11.6.5  O  licitante  é  responsável  pelas  informações  prestadas,  sendo  motivo  de  inabilitação  a
prestação  de  informações  falsas  ou  que  não  reflitam  a  realidade  dos  fatos.  A inabilitação  ou
desclassificação poderá ocorrer em qualquer fase da licitação, caso o Pregoeiro tome conhecimento
de fatos supervenientes que desabonem a idoneidade do licitante, que comprovem a falsidade das
informações prestadas ou quaisquer outros que contrariem as disposições contidas no Edital.

12 – DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

12.1 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, em qualquer
processo de cópia autenticada através de cartório competente ou publicação em órgão da imprensa
oficial ou de cópias, desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo Pregoeiro.

12.2 A empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar, também, o
decreto de autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.

12.3  Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos
documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

12.4  Se  a  documentação  de  habilitação  não  estiver  completa  e  correta  ou  contrariar  qualquer
dispositivo deste Edital e seus Anexos, deverá o Pregoeiro considerar o proponente inabilitado.

12.5 Eventuais vícios formais na apresentação dos documentos de habilitação poderão ser saneados
na Sessão Pública de processamento do Pregão, através da verificação da informação efetuada
através de sítio eletrônico oficial e hábil à conferência.

12.6 Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do proponente.

13 – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

13.1 Uma vez homologado o resultado da licitação pela Secretaria Municipal de Saúde, será a
licitante vencedora convocada para assinatura do competente instrumento contratual.

13.2 O Município de Angra dos Reis, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias da apresentação da
proposta, convocará a vencedora do certame para assinatura do contrato no prazo de 05 (cinco) dias
úteis.

13.3 A  convocação  a  que  se  refere  o  subitem  anterior  far-se-á  através  de  comunicação
endereçada diretamente à licitante vencedora, dentro do prazo de validade da sua proposta.

13.4  O prazo estabelecido no documento de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, quando solicitado expressamente pela parte durante o seu transcurso e se acolhidas pela
Administração as justificativas apresentadas.
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13.5  A licitante vencedora deverá manter as condições de habilitação consignadas neste edital.

13.6  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, em até 05 (cinco) dias úteis após
sua convocação, caracterizará o descumprimento total da obrigação, sujeitando-se às penalidades
legalmente estabelecidas.

13.6.1 Nesse caso, o Pregoeiro convocará o segundo colocado para, nos termos do inciso XVII do
art.4º da Lei Federal n.º 10.520/2002, propor a contratação nos termos da proposta vencedora.

13.6.2 Caso o segundo colocado não aceite firmar a contratação nos termos da proposta vencedora,
será facultado ao Município de Angra dos Reis analisar a oferta deste a as subsequentes, na ordem
de classificação, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado
vencedor, ou revogar a licitação.

14 – DA RECUSA DO ADJUDICATÁRIO

14.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, em até 05 (cinco) dias úteis após
sua convocação, caracterizará o descumprimento total da obrigação, sujeitando-se às penalidades
legalmente  estabelecidas,  e  facultando  ao  Município  de  Angra  dos  Reis  convocar  os  licitantes
remanescentes, obedecida à ordem de classificação, ou revogar a licitação.

15 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a. Completar todo o processo de implantação, estabelecendo cronograma de ações para garantir o
correto atendimento da demanda no período de transição e/ou adequação, e estar em plena condição
de execução do objeto em um prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a partir da assinatura do
contrato;
b. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com
a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários;
c.  Realizar  os  exames  mediante  prévia  requisição  dos  profissionais  de  saúde
credenciados/autorizados pelas unidades;
d.  Prestar os serviços observando as melhores práticas e técnicas aplicadas pelo mercado, bem
como respeitar e proceder de acordo com os protocolos vigentes. 
e  Realizar  as  adequações  necessárias  nas  áreas  disponibilizadas  pela  CONTRATANTE  para  a
execução dos serviços, submetendo previamente os projetos das Unidades à apreciação da SSA,
antes da execução de qualquer obra ou modificação pertinente ao atendimento a este projeto;
f.  Garantir que não ocorra paralisação dos serviços contratados por motivos de falta de insumos,
equipamentos,  logística  de  transporte  ou  recursos  humanos  especializados.  Deverá  também
apresentar  sempre  que  necessário,  recursos  sobressalentes  para  que  o  serviço  não  sofra
descontinuidade (peças de reposição e equipamentos para backup);
g.  Monitorar  e  validar  todos  os  equipamentos  próprios  instalados  nas  unidades  com  frequente
controle de qualidade interno;
h.  Elaborar  e  disponibilizar  fisicamente  e/ou  em meio  digital,  POP –  Procedimento  Operacional
Padrão, Manual Técnico e/ou IT – Instrução Técnica para cada unidade deste projeto, atendendo aos
padrões pertinentes a implantação da Política da Qualidade;
i. Apresentar, sempre que solicitado, pela Direção da Unidade, relação atualizada dos funcionários
que executarão serviços nas unidades.  Em caso de substituições de urgência,  tal  fato  deve ser
notificado ao coordenador de equipe. Todos os funcionários da CONTRATADA deverão se apresentar
uniformizados e com identificação pertinente as atividades realizadas.
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j. Disponibilizar o sistema gerencial de informática próprio à SSA através de links e/ou instalação de
softwares, permitindo o acompanhamento gerencial quantitativo e qualitativo dos exames realizados e
dos laudos emitidos;
k. Atualizar diuturnamente o sistema de informática próprio com os dados relacionados ao quantitativo
de exames e o faturamento por Unidade;
l. Fornecer dados gerenciais atualizados, quando solicitado, tais como: temporalidade na entrega dos
resultados, tempo de realização dos exames, quantitativo de pessoal em cada Unidade, quantitativo
de exames solicitados por setores, quantitativo de exames em não conformidade nas requisições
(dados), quantitativo de exames solicitados, relatório dos controles internos, de programas externos
da qualidade e proficiências, entre outros;
m.  Arquivar  dados  relativos  à  produção  pelo  período  de  5  (cinco)  anos,  e  disponibilizar  a
CONTRATANTE sempre que houver solicitação;
n. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada nas instalações das unidades,
tão logo sejam detectadas;
o. Permitir que o serviço executado seja supervisionado por técnicos e auditores/fiscais designados
pela CONTRATANTE e por agências reguladoras e certificadoras;
p.  Reparar  danos  e/ou  prejuízos  causados  à  CONTRATANTE  e/ou  a  terceiros,  estando  a
CONTRATANTE autorizada a descontar créditos da CONTRATADA, correspondendo a importância
necessária à cobertura das despesas dos danos ou prejuízos que eventualmente possam ocorrer, a
CONTRATADA deverá  ser  convocada  e  devidamente  informada  para  emissão  de  ciência  das
condutas realizadas;
q.  Responsabilizar-se  por  eventuais  omissões  e  erros  técnicos  praticados por  seus  prepostos  e
colaboradores envolvidos nos serviços, tomando as providências necessárias para o fiel cumprimento
do contrato; 
r. Garantir acesso à consulta dos laudos/resultados por meio informatizado/digital, assim como sua
impressão, fornecendo os insumos e equipamentos necessários para a sua realização;
s. Realizar os procedimentos técnicos e operacionais em relação ao objeto contratado sem recorrer a
subcontratação  plena dos serviços.  Caso ocorra  a  necessidade de subcontratação específica  de
alguma modalidade/grupo de exame a SSA deverá ser comunicada previamente para avaliação da
documentação da empresa que deverá estar em consonância com o estabelecido neste termo para
posterior autorização.
t. Fornecer etiquetas com código de barra para a identificação de todos os exames;
u. Gerenciar internamente os resíduos provenientes das atividades deste projeto básico, de acordo
com a legislação vigente;
v. Fornecer todos os EPI (Equipamentos de Proteção Individual) de radiologia que visam a segurança
dos profissionais, de acordo com o estabelecido na norma MTE - NR-32 - Segurança e Saúde no
Trabalho em Serviços de Saúde;
w.  Manter  nas unidades,  cópia  dos comprovantes de treinamentos e  capacitações de segurança
ocupacional de seus funcionários;
x. Substituir a qualquer momento, funcionários que não estiverem se adequando às normas técnicas,
administrativas e de segurança das unidades;
y.  Arcar  com  todos  os  encargos  fiscais,  trabalhistas,  securitários,  previdenciários,  despesas  de
alimentação, transporte e adicionais referentes a seus empregados, pois, estes não terão qualquer
vínculo empregatício, direto ou indireto com a CONTRATANTE;
z. Manter o armazenamento e guarda dos exames digitais não entregues e seus backups, atendendo
integralmente às regras estabelecidas na Resolução 1.821 / 2007 do Conselho Federal de Medicina.
Ao encerramento do contrato,  motivada ou imotivadamente,  todos os exames e resultados,  bem
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como seus  arquivos  físicos  e  eletrônicos  deverão  ser  transferidos  para  a  CONTRATANTE,  sem
quaisquer restrições à leitura ou acesso e sem nenhum ônus adicional;
a.a. Garantir o acesso da CONTRATANTE, para fins de perícia, prova judicial ou continuidade de
tratamento médico, aos laudos, requisições, provenientes da execução deste contrato por um período
de 05 (cinco) anos a contar da data de emissão do laudo, mesmo após o término da sua vigência;
a.b Entregar todos os equipamentos necessários  à implantação do serviço no prazo máximo de 15
dias.
a.c Responsabilizar-se pela qualidade e procedência dos produtos, bem como pela inviolabilidade de
suas embalagens até a entrega dos mesmos nas unidades contempladas,  garantindo que o seu
transporte, mesmo quando realizado por terceiros, notadamente no que se refere às temperaturas
mínimas e máximas, empilhamento e umidade;
a.d Responsabilizar-se pela capacitação técnica dos usuários dos equipamentos;
a.e Repor todas as perdas do material, por falha do produto ou problemas no equipamento;
a.f  Fornecer  gratuitamente  as  unidades  todo  e  qualquer  material  necessário  ao  perfeito
funcionamento do aludido equipamento;
a.g Prestar gratuitamente assistência técnica/manutenção corretiva, quando solicitada pelas unidades
contempladas no intervalo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após o chamado;
a.h Prestar gratuitamente manutenção preventiva, conforme o cronograma a ser estabelecido com
cada unidade;
a.i  Substituir  qualquer  dos  equipamentos  em  caso  de  avaria  causada  por  incêndios  ou  outras
hipóteses de caso fortuito ou força maior;
a.j  Prestar as informações técnicas necessárias à perfeita operação do equipamento,  fornecendo
manual de instrução em português;
a.k  Promover,  sem  qualquer  ônus  para  a  CONTRATANTE,  o  treinamento  de  usuários  dos
colaboradores  responsáveis  pelo  manuseio  dos  equipamentos,  incluindo  o  fornecimento  dos
acessórios  necessários  à  sua  realização,  sendo  certo  que  o  treinamento  deverá  ser  presencial,
teórico e prático no local da instalação dos equipamentos;
a.l Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso as dependências da
Unidade;
a.m Comunicar a Administração do CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os
esclarecimentos solicitados;
a.n Ser responsável pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, quando da
retirada  e  entrega  de  algum  aparelho,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa  responsabilidade  ao
acompanhamento pelo CONTRATANTE;
a.o.  Arcar  com despesas decorrentes de qualquer infração seja  de que natureza for,  desde que
praticada por seus empregados no recinto das dependências dos SPA;
a.p. Assumir todas as responsabilidades dos seus empregados, acidentados ou acometidos de mal
súbito, nas dependências dos SPA, durante a execução do serviço;
a.q. Instruir seus empregados, quanta a prevenção de acidentes e incêndios;
a.r. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica  de  acidentes  de  trabalho  quando,  em ocorrência  da  espécie,  forem vítimas  os  seus
empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles,  ainda que acontecidos nas
dependências do hospital;
a.s. Dispor de mão-de-obra especializada e treinada para a execução do serviço contratado;
a.t. Responsabilizar-se por todo o material necessário a execução do objeto contratado;
a.u. Assumir ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação
para a execução do serviço;

14

RUA ALMIRANTE MACHADO PORTELA, 85 – J. BALNEÁRIO – 23906190 – ANGRA DOS REIS -RJ



Estado do Rio de Janeiro
MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS
Secretaria Municipal de Saúde

Processo nº 2023029787 

Folha nº 

Rubrica:

a.w. A Nota Fiscal deverá ser entregue em conjunto com a Certidão Negativa de Débitos Relativos às
Contribuições  Previdenciárias  e  as  de  terceiros,  Certificado  de  Regularidade  do  FGTS-  CRF;  a
Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União;
a.v. A CONTRATADA deverá cumprir as normas e resoluções expedidas pelo Ministério Público do
Trabalho, notadamente a NOTA TÉCNICA GT COVID-19 N. 18/2020, o Programa de Prevenção de
Riscos Ambientais (PPRA) e o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) dentro
da validade e de acordo com o determinado pelas Normas Regulamentadoras – NR´s.
a.x. A CONTRATADA, assim como seus colaboradores, deverão estar devidamente cadastrados no
CNES - http://cnes.datasus.gov.br/ 
a.y.  – Apresentar,  após a data de início de vigência do contrato, documento contendo telefone e
endereço  eletrônico  para  contato  e  solicitação  de  Chamado  Técnico,  e  a  relação  nominal  dos
profissionais  envolvidos  na  execução  do  contrato  com  suas  respectivas  funções  (preposto,
responsável técnico, técnico, administrativo etc.) e comprovantes de vínculo destes;
a.z.  Responsabilizar-se  integralmente  pelos  serviços  contratados,  nos  termos  das  legislações
vigentes  e  manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em compatibilidade  com as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo de Referência, sob
pena de sanções;
b.a. – Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato,
valendo lembrar que é proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se
houver prévia autorização da CONTRATANTE;
b.b. – Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, exceto para atividades de
prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, de 2006;

b.c.  -  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores
providos  com  o  quantitativo  de  vale-transporte,  devendo  complementá-los,  caso  o  previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto deste termo de
Referência, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei
nº 8.666, de 1993;

b.d. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos
quantitativos do serviço até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado;

b.e.  –  Não  vincular  sob  hipótese  alguma,  o  pagamento  dos  salários  de  seus  empregados  ao
pagamento das faturas mensais efetuados pela CONTRATANTE

b.f – Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;

b.g. – Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a
não  executar  atividades  não  abrangidas  pelo  contrato,  devendo  a  CONTRATADA  relatar  à
CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

b.h. – Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

b.i. – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os
artigos  14 e  17  a  27,  do  Código  de Defesa  do  Consumidor  (Lei  nº  8.078,  de  1990),  ficando a
Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente
aos danos sofridos;
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b.j. – Manter à frente dos serviços, representantes idôneos, com poderes para representá-la do ponto
de vista técnico e operacional;

16 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

a.  Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, anotando em registro próprio as
falhas  detectadas,  e  sempre  que  possível  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis;

b. Atestar na nota fiscal/fatura a execução do objeto e o seu aceite; 

c. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor resultante da prestação do serviço, no prazo e
condições pactuados neste Termo de Referência;

d. Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto deste instrumento de
Contrato, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas, no Termo de
Referência;

e. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA;

f. Não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou a licitante vencedora;

g.  Prestar  as  informações,  esclarecimentos  e  documentos  que  venham  a  ser  solicitados  pela
CONTRATADA, visando ao fiel cumprimento execução do Contrato;

h.  Proporcionar todas as facilidades para a CONTRATADA executar o fornecimento do objeto do
presente  Termo  de  Referência,  permitindo  o  acesso  dos  profissionais  da  Contratada  às  suas
dependências.  Esses  profissionais  ficarão  sujeitos  a  todas  as  normas  internas  da  Contratante,
principalmente  as  de  segurança,  inclusive  àqueles  referentes  à  identificação,  trajes,  trânsito  e
permanência em suas dependências;

i.  Aplicar  à  CONTRATADA  as  sanções  e  penalidades  regulamentares  e  contratuais,  após  o
procedimento administrativo, garantidos o direito à prévia e ampla defesa e ao contraditório;

j. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

17 – DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

17.1 Fica expressamente vedada a possibilidade de subcontratação, cessão ou transferência no todo
ou em parte do objeto derivado deste certame.

18 – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, SEUS PRAZOS E DAS SANÇÕES

18.1  A prestação dos serviços, objeto do presente Termo, atenderá às seguintes exigências:

a – A CONTRATADA obriga-se a prestar os serviços no local e datas assinaladas nas Ordens de
serviço, as quais deverão ser emitidas pela  Secretaria de Saúde, com antecedência 05(cinco) dias
corridos, contados da data fixada para a utilização;

b – A CONTRATADA fica subordinada ao cumprimento integral  dos Anexos que acompanham o
Edital do presente Pregão.

16

RUA ALMIRANTE MACHADO PORTELA, 85 – J. BALNEÁRIO – 23906190 – ANGRA DOS REIS -RJ



Estado do Rio de Janeiro
MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS
Secretaria Municipal de Saúde

Processo nº 2023029787 

Folha nº 

Rubrica:

c – Nos preços propostos deverão estar inclusos todos os custos/encargos para a prestação do
serviço,  alimentação,  transporte,  hospedagem,  entre  outros,  não  cabendo  à  CONTRATADA
reclamações  ou  alegações  de  que  algum componente  foi  omitido,  ou  de  algum empecilho  não
considerado.

d – O aceite do setor competente da Secretaria de Saúde, não exclui a responsabilidade do prestador
por vícios de qualidade ou técnicos ou por desacordo com as especificações estabelecidas no Edital
do presente Pregão e verificadas posteriormente.

e – O prazo para o início da execução do serviço, objeto do Presente Pregão, será de até 15 (quinze)
dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço e/ou Empenho, a serem emitidos
pela Secretaria de Saúde.

f  –  Após  a  montagem dos  itens  mencionados  no  objeto  deste  Pregão,  o  setor  competente  da
Secretaria de Saúde verificará a quantidade e as características do objeto licitado e, caso estejam em
conformidade, serão  os mesmos recebidos.

g  –  Serão  reprovados e,  consequentemente,  colocados à disposição  do respectivo prestador  de
serviço,  o(s) Item(s) contratado(s) que não for(em) compatível(is)  com a característica exigida no
objeto deste Pregão e estiverem em estado inapropriado para utilização.

h  –  A empresa  vencedora  que  não  cumprir  os  prazos  ou  as  especificações previstos  no  Edital
facultará à Administração exigir perdas e danos nos termos dos Artigos 402 a 405, do Código Civil
Brasileiro.

i  –  Além das  sanções  referidas  no  subitem anterior,  o  Licitante  inadimplente  estará  sujeito  às
penalidades previstas na legislação que regerá o certame licitatório, bem como as sanções previstas
na Lei 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor e legislação complementar, sem prejuízo na
aplicação das sanções administrativas previstas neste Edital.

19 – DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO

19.1 O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas nos termos
do instrumento convocatório do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação
vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial. 

19.2  A  fiscalização  do  contrato  caberá  a  funcionário  formalmente  designado  pela  Secretaria
solicitante,  que  determinará  o  que  for  necessário  para  o  cumprimento  das  obrigações  e
responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, bem como a regularização de faltas, nos termos
do Artigo 67 da Lei Federal 8.666/93 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto, bem como o
Decreto  Municipal  nº  10.858/2018,  que  versa  sobre  fiscalização  de  contratos,  quando  forem
pertinentes a contratação.

19.3  Executado  o serviço,  o  objeto  será recebido pelo  responsável  por  seu  acompanhamento e
fiscalização, nos termos do art. 73, da Lei Federal nº 8.666/93, conforme a seguir:

I – provisoriamente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias
da comunicação escrita do contratado;

II – definitivamente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo
de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, em até 30
(trinta) dias, observando o disposto no art. 69 da Lei nº 8.666/93.

19.4 Ficam reservados à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso
singular, omisso ou duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo mais que se relacione
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com  o  objeto,  desde  que  não  acarrete  ônus  para  a  Secretaria  solicitante  ou  modificação  da
contratação.

19.5 As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal da Secretaria solicitante deverão ser
comunicadas formalmente pela CONTRATADA à autoridade administrativa imediatamente superior ao
fiscal, através dele, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.

19.6 A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e
controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos,
explicações,  esclarecimentos,  soluções  e  comunicações  necessárias  ao  desenvolvimento  de  sua
atividade.

19.7 A existência e a atuação da fiscalização, em nada restringem a responsabilidade única, integral e
exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da contratação, às implicações próximas e
remotas perante a Secretaria solicitante ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de
irregularidades decorrentes da execução contratual não implicará corresponsabilidade da Secretaria
solicitante ou de seus prepostos, devendo, ainda, a CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades
previstas,  proceder  o  ressarcimento  imediato  à  Secretaria  solicitante,  dos  prejuízos  apurados  e
imputados a falhas em suas atividades.

20 – DA RESPONSABILIDADE

20.1  A  CONTRATADA  é  responsável  por  danos  causados  ao  CONTRATANTE  ou  a  terceiros,
decorrentes  de  culpa  ou  dolo  na  execução  do  contrato,  não  excluída  ou  reduzida  essa
responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da
Administração.
20.2  A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos,
dissídios  e  convenções  coletivas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  oriundos  da  execução  do
contrato, podendo o  CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de
tais encargos, como condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA.

20.3  A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS
(CND), a Certidão Negativa de Débitos de tributos e Contribuições Federais, Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF),  sempre que expirados os
respectivos prazos de validade.
20.4 A ausência da apresentação dos documentos mencionados no item anterior ensejará a retenção
do valor do pagamento da parcela(s) devida(s), que só poderá ser realizado mediante a regularização
da falta.
20.5 A comissão de fiscalização do contrato poderá a qualquer tempo, caso tome conhecimento de
existência de débito trabalhistas da  CONTRATADA,  solicitar a autoridade superior  a retenção do
pagamento à CONTRATADA prevista no item 20.2.

20.6 Será feita uma verificação da integridade física dos itens recebidos, de forma a assegurar que
nenhum tipo de dano possa ter sido causado aos mesmos durante o transporte.
 

21 – DO PAGAMENTO

21.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto do presente pregão, ocorrerão por conta
dos recursos da seguinte dotação orçamentária: _____________________________

21.1.1  As  despesas  relativas  aos  exercícios  subsequentes  correrão  por  conta  das  dotações
orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.
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21.2  O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, mediante crédito em
conta-corrente da contratada, em instituição financeira contratada pelo CONTRATANTE, contados do
primeiro  dia  útil  do  envio  via  fax  ou  e-mail  do  respectivo  Certificado  de  Aceitação  referente  ao
recebimento definitivo.

21.2.1 Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta- corrente do
Banco Oficial do Município de Angra dos Reis, cujo número e agência deverão ser informados pelo
adjudicatário até a assinatura do contrato.

21.2.2  No caso de a  CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da
instituição financeira  contratada pelo  CONTRATANTE  ou caso verificada pelo  CONTRATANTE  a
impossibilidade  de  a  CONTRATADA,  em  razão  de  negativa  expressa  da  instituição  financeira
contratada  pelo  CONTRATANTE,  abrir  ou manter  conta-corrente  naquela  instituição  financeira,  o
pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta-corrente de outra instituição financeira. Nesse
caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela
CONTRATADA.

21.3 A(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) deverá(ão) ser encaminhada para pagamento no endereço Rua
Almirante  Machado  Portela,  85,  Balneário,  Angra  dos  Reis,  não  podendo  conter  rasuras  e
devendo corresponder  ao  serviço  executado,  acompanhada do  comprovante  de  recolhimento  de
FGTS e INSS, bem como atendimento de todos os encargos relativos à mão e obra empregada no
contrato.

21.4 A(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) deverá(ão) ter o mesmo CNPJ da Proposta de Preços, pois a
divergência impossibilitará a apropriação e o pagamento.

21.5  Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação de
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem
que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

21.6 A(s) Nota(s) Fiscal(is) deverá(ão) ser emitida(s) em favor do Fundo Municipal de Saúde, CNPJ:
39.157.029/0001-17,  Inscrição  Estadual:  Isento,  endereço: Rua  Almirante  Machado  Portela,  85,
Balneário, Angra dos Reis. 
 
21.7 No caso de empresas não optantes pelo Simples, deverão destacar na Nota Fiscal/ Fatura, os
valores e alíquotas referentes aos tributos federais a serem retidos, conforme Instrução Normativa
SRF nº 480/04 da Secretaria da Receita Federal e suas alterações.

21.8  Será de inteira responsabilidade da Licitante vencedora as despesas diretas ou indiretas, tais
como:  salários,  transportes,  alimentação,  diárias,  encargos  sociais,  fiscais,  trabalhistas,
previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas aos
seus empregados no desempenho dos serviços objeto desta licitação ficando, ainda, o Município de
Angra dos Reis isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos.

21.9  Já  estarão  retido  na  fonte  os  impostos:  IR,  PIS,  COFINS,  CSLL,  consoante  as  Instruções
Normativas SRF nº 480/04 da Secretaria da Receita Federal e suas alterações.

21.10  Caso  se  faça  necessária  a  reapresentação  de  qualquer  nota  fiscal  por  culpa  da
CONTRATADA,  o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento ficará suspenso, prosseguindo a sua
contagem a partir da data da respectiva representação.

21.11 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato
atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IGPM – Índice Geral
de Preços de Mercado e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos
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em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro
rata die.

22 – DA GARANTIA CONTRATUAL

22.1 A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias,
contado da data da assinatura do instrumento contratual, comprovante de prestação de garantia da
ordem de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista
pelo § 1º, art. 56 da Lei Federal n.º 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória.

22.2 A garantia prestada deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;
b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada;
c) prejuízos diretos causados à contratante, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato;
d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela contratada.

22.3 A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação.

22.4 Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a
garantia deverá ser complementada, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que seja mantido o
percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.

22.5 Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original
será recomposto no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do
contrato.  A garantia poderá ser dispensada, e o dispositivo suprimido, a critério e com justificativa
específica da Autoridade Competente (art. 56, caput da Lei nº 8.666/93).

22.6 O levantamento da garantia contratual por parte da CONTRATADA, respeitadas as disposições
legais,  dependerá  de  requerimento  da  interessada,  acompanhado  do  documento  de  recibo
correspondente.

23 – DOS RECURSOS

23.1  DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
23.1.1 Até 02(dois) dias antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa
poderá peticionar contra o ato convocatório.

23.1.2 O Pregoeiro deverá decidir sobre a petição no prazo de 24(vinte e quatro) horas.

23.1.3 Se  for  acolhida  a  petição  contra  o  ato  convocatório,  será  designada  nova  data  para
realização do certame.

23.2 DO RECURSO À SESSÃO PÚBLICA
 
23.2.1  Todos os recursos serão interpostos no final da sessão, com registro em ata da síntese das
suas razões e contrarrazões, podendo os interessados juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias
úteis.

23.2.2 Em casos  especiais,  quando  complexas  as  questões  debatidas,  o  Pregoeiro  concederá
àqueles  que  manifestarem  a  intenção  de  recorrer,  prazo  suficiente  para  apresentação  das
correspondentes razões, ficando os demais desde logo intimados para apresentar contrarrazões em

20

RUA ALMIRANTE MACHADO PORTELA, 85 – J. BALNEÁRIO – 23906190 – ANGRA DOS REIS -RJ



Estado do Rio de Janeiro
MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS
Secretaria Municipal de Saúde

Processo nº 2023029787 

Folha nº 

Rubrica:

igual  número  de  dias,  que  começarão  a  contar  do  término  do  prazo  do  recorrente,  sendo-lhes
assegurada vista imediata dos autos.

23.2.3 O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

23.2.4 O  acolhimento  do  recurso  importará  a  invalidação  apenas  dos  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento.

23.2.5 A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante quanto ao resultado do certame,
importará  preclusão  do  direito  de  recurso.  Os recursos  imotivados ou  insubsistentes  não  serão
recebidos.

23.2.6 Os  autos  do  processo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos  interessados,  junto  o
Pregoeiro.

24 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

24.1 A inexecução  do  objeto  desta  licitação,  total  ou  parcial,  execução  imperfeita,  mora  na
execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo
da responsabilidade civil ou criminal no que couber, assegurado o contraditório e a prévia e ampla
defesa, às seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato,  aplicada de acordo com a
gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas. Nas reincidências
específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta;

c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a administração,
por prazo não superior a 02(dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública;

24.2 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE.

24.3 A sanção  prevista  na  alínea  b deste  ITEM  24  poderá  ser  aplicada  cumulativamente  a
qualquer outra.
24.4 A aplicação de sanção não exclui  a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato,
garantido o contraditório e a defesa prévia.

24.5 A multa administrativa prevista na alínea  b não tem caráter compensatório, não eximindo o
seu pagamento a CONTRATADA por perdas e danos das infrações cometidas.

24.6 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada à
multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o
valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil,
sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação
das sanções administrativas.

24.7  Antes da aplicação de qualquer penalidade administrativa,  será garantido o exercício do
contraditório  e  ampla  defesa  no  prazo  de  05(cinco)  dias  contados  da  notificação  pessoal  do
contratado.

24.8 A aplicação da sanção prevista na alínea d é de competência exclusiva do Prefeito de Angra
dos Reis e dos Secretários Municipais, devendo ser precedida de defesa do interessado, no prazo de
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10(dez) dias.

24.9 O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a natureza
e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade.

24.10 Será remetida à Secretaria Municipal  de Administração cópia do ato que aplicar qualquer
penalidade ou da decisão final do recurso interposto pela CONTRATADA, a fim de que seja averbada
a penalização no Registro Cadastral.

25 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1  É facultado ao CONTRATANTE, quando convocada(s) a(s) Licitante(s) Vencedora(s) e esta(s)
não aceitar(em) os prazos e condições estabelecidos, convocar os proponentes remanescentes, na
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro
classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar o Pregão Presencial.

25.2 É facultado ao Licitante ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

25.3  Fica assegurado ao CONTRATANTE  o direito de, no interesse da Administração, anular ou
revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes,
na forma da legislação vigente.

25.4 Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o
Município  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,  independentemente  da
condução ou do resultado do processo licitatório.

25.5  Os  proponentes  são  responsáveis  pela  fidelidade  e  legitimidade  das  informações  e  dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

25.6 Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de
fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

25.7 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil
subsequente, no horário e local aqui estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro
em contrário.

25.8  O Pregoeiro manterá em seu poder os documentos de todas as Licitantes pelo prazo de 15
(quinze)  dias,  contados da homologação da licitação,  devendo as empresas retirá-los  após este
período, sob pena de inutilização dos mesmos.

25.9 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados.
25.10  Qualquer  pedido  de  esclarecimento  em relação  a  eventuais  dúvidas  na  interpretação  do
presente Edital  e  seus Anexos deverá ser  encaminhado,  por  escrito,  ao Pregoeiro,  no endereço
constante no timbre deste edital, até 02 (dois) dias úteis antes da data de abertura dos Envelopes.

25.11  A  homologação  do  resultado  desta  licitação  não  implicará  direito  à  contratação  ou  a
obrigatoriedade de serem utilizados os serviços.

25.12 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o
dia do término.

22

RUA ALMIRANTE MACHADO PORTELA, 85 – J. BALNEÁRIO – 23906190 – ANGRA DOS REIS -RJ



Estado do Rio de Janeiro
MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS
Secretaria Municipal de Saúde

Processo nº 2023029787 

Folha nº 

Rubrica:

25.12.1  Os  referidos  prazos  somente  se  iniciam  ou  vencem  em  dia  de  expediente  nesta
Administração Pública Municipal.

25.13  As obrigações resultantes do presente certame licitatório deverão ser executadas fielmente
pelas partes, de acordo com as condições avençadas e as normas legais pertinentes, respondendo
cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

25.14 Integram este Edital os seguintes anexos:
Anexo I - Termo de Referência
Anexo II - Modelo de Carta de Credenciamento.
Anexo III - Modelo de Declaração dando ciência de que cumpre plenamente 

             os requisitos de habilitação.
Anexo IV - Modelo de Declaração da Condição de ME ou EPP.
Anexo V - Modelo Proposta de Preço.
Anexo VI - Modelo de Declaração de cumprimento do inciso XXXIII do 

                         artigo 7º da Constituição Federal.
Anexo VII - Modelo de Declaração de Idoneidade.
Anexo VIII - Modelo de Declaração de Superveniência.
Anexo IX - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta
Anexo X - Minuta de Contrato
Anexo XI           -            Modelo de Visita Técnica ou Renúncia

28.15  Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade superior,  observados os princípios que
informam a atuação da Administração Pública.

28.16  Ficam  os  licitantes  sujeitos  às  sanções  administrativas,  cíveis  e  penais  cabíveis  caso
apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda à realidade dos fatos.

28.17 O foro da comarca de Angra dos Reis é designado como  competente para dirimir quaisquer
controvérsias relativas a esta licitação e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes.

Angra dos Reis, _______de__________________de 2023

____________________________________________
PREGOEIRO(A)
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1   – DO OBJETO  

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços em Radiologia nas Unidades de
Pronto  Atendimento  geridas  pela  secretaria  Municipal  de  Saúde  de  Angra  dos  Reis  conforme
exigências estabelecidas neste Termo.

2 – DA JUSTIFICATIVA

Com a contratação de empresa especializada na prestação de serviços em Radiologia para o setor
de diagnóstico por imagem das Unidades de Pronto Atendimento geridas pela secretaria Municipal de
Saúde de Angra dos Reis almeja-se alcançar a seguintes finalidades:
1 Manter a oferta de assistência aos usuários do SUS no que tange ao atendimento médico na
UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO;
2 Assertividade e segurança ao processo de trabalho;
3 Melhoria na qualidade do atendimento aos pacientes.
A contratação de empresa especializada para realização do presente serviço se faz necessária, pelos
motivos abaixo; 

• O Raio X, ou radiografia, é o mais comum exame de imagem utilizado;
•  É o método de exame de imagem mais prontamente disponível;
•  As radiografias podem ser utilizadas para analisar diversas estruturas do corpo humano,

como ossos, arcada dentária, tórax, trato digestivo, entre outros;
• É um exame realizado quando há suspeitas de fratura, para diagnosticar algumas doenças

dos órgãos ou para detectar problemas nas articulações;
• Tipicamente,  é o  primeiro  método de imagem indicado para avaliação de extremidades,

tórax e algumas vezes coluna e abdome. Por exemplo, a radiografia é o exame de primeira
linha para detecção de: Fraturas, Pneumonia e Obstrução intestinal;

• Assim, a tecnologia dos raios X permite a visualização e exame, com grande facilidade, de
ossos quebrados, de cavidades, além de tornar possível o diagnóstico de várias doenças;

• Os equipamentos  estão  em constante  modernização  e o  desenvolvimento  da  radiologia
digital garante uma melhor qualidade das imagens pois são manipuladas em estações de
trabalho computadorizadas; 

Portanto e considerando;
• A  essencialidade  dos  serviços  prestados  nas  Unidades,  não  podendo,  assim,  ser

descontinuado, tendo em vista o grande risco a que ficará exposta a população do SUS da
cidade de Angra dos Reis que necessitam dos atendimentos ofertados pela unidade; 

•  A necessidade de manter a capacidade da assistência nas Unidades, que inclui a realização
dos exames radiológicos, entre outros; 

• Os  prejuízos  decorrentes  da  interrupção  dos  serviços  de  imagem/raio  x  serão  a
impossibilidade de oferecer diagnostico preciso e imediato  aos pacientes,  o que poderia
impactar  na  saúde  dos  pacientes,  pois  estes  não  poderiam  ser  encaminhados  para
respectivo tratamento a ser adotado em cada caso;

•  Atender  às  necessidades  de  prestação  contínua  dos  serviços  de  radiologia  de  forma
ininterrupta 24h (vinte e quatro) por dia 07 (sete) dias por semana de forma a garantir a
prestação do serviço à população; 

• Conclui-se pela necessidade da contratação dos serviços de exames radiológicos pleiteados
nesta oportunidade, objetivando a continuidade da assistência e garantir  que não ocorra
prejuízo  a  população  assistida,  motivada  pela  interrupção  da  oferta  assistencial  das
Unidades.  
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3 – DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E LOCAIS 

3.1 – ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADE

Item Qtd. Un. Catser Descrição

Justificativa de

 Quantidade de
exames

Endereço

1 01 Unid. 18252 
(genéric

o)

SERVIÇOS  DE
RADIODIAGNÓSTIC
OS:  CONTRATAÇÃO
DE  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  DE
RADIODIAGNOSTIC
O 

Especificação
complementar:
Serviços de radiologia
com aparelho  de  raio
x,   sistema  de
digitalização  de
imagens  radiológicas
e  servidor  com
capacidade  de
armazenamento de 50
exames/dia. 

O número de exames
solicitados  para  a
localidade  foi
estimado  pela  série
histórica  de
atendimentos  na
unidade  de  Pronto
Atendimento. 
 
Acrescemos  ao  total
um  pequeno
quantitativo   para
atendimento  de
demanda  da
população geral.

SPA Abraão  CNES
2281147
Rua Getúlio Vargas,
s/nº  –  Vila  do
Abraão

2 01 Unid. 18252 
(genéric

o)

SERVIÇOS  DE
RADIODIAGNÓSTIC
OS:  CONTRATAÇÃO
DE  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  DE
RADIODIAGNOSTIC
O 

Especificação
complementar:
Serviços de radiologia
com aparelho  de  raio
x,  sistema  de
digitalização  de
imagens  radiológicas
e  servidor  com
capacidade  de
armazenamento de 50
exames/dia. 

O número de exames
solicitados  para  a
localidade  foi
estimado  pela  série
histórica  de
atendimentos  na
unidade  de  Pronto
Atendimento. 
 
Acrescemos  ao  total
um  pequeno
quantitativo   para
atendimento  de
demanda  da
população geral.

SPA  Frade
CNES 2280825
Rua Boa Esperança
s/nº Frade

3 01 Unid. 18252 
(genéric

o)

SERVIÇOS  DE
RADIODIAGNÓSTIC
OS:  CONTRATAÇÃO
DE  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  DE
RADIODIAGNOSTIC

O número de exames
solicitados  para  a
localidade  foi
estimado  pela  série
histórica  de
atendimentos  na

SPA  Parque
Mambucaba
CNES 2281120

Avenida  Francisco
Magalhães  de
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O 

Especificação
complementar:
Serviços de radiologia
com aparelho  de  raio
x,  sistema  de
digitalização  de
imagens  radiológicas
e  servidor  com
capacidade  de
armazenamento  de
100 exames/dia. 

unidade  de  Pronto
Atendimento  e  pela
unidade de referência
de raio x.
 
Acrescemos  ao  total
um  pequeno
quantitativo   para
atendimento  de
demanda  da
população geral.

Castro  nº  1.083  -
Parque
Mambucaba

4 – DO ESCOPO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1 A execução dos serviços deverá ocorrer na área de radiologia, compreendendo os exames de RX
de urgência e emergência, durante 24 horas por dia, sete dias por semana, incluindo o atendimento
em plantão noturno, aos domingos e feriados, em todas as Unidades relacionadas neste Termo de
Referência.
4.2  O serviço  deverá  ser  prestado  com equipe  técnica  especializada,  para  operar  o  Serviço  de
Radiodiagnóstico de todas as unidades de saúde previstas neste Termo de Referência, em condições
adequadas e exigidas pela legislação vigente, procedendo a realização dos exames e cumprindo
rigorosamente as determinações emanadas pelos respectivos órgãos responsáveis e fiscalizadores
da  atividade  inerente,  responsabilizando-se  em  todos  os  aspectos,  sem  exceção  de  qualquer
modalidade.
4.3  Os  exames  radiográficos  serão  realizados  aos  usuários  da  própria  unidade  e  havendo
necessidade do serviço a outros pacientes do território com pedidos do SUS através de agendamento
pelo Complexo Regulador;
4.4  Os exames radiográficos  deverão  ser  realizados em equipamentos  de  Raios  X  Digital  fixos,
utilizando as instalações disponibilizadas nas unidades.
4.5 Os exames realizados deverão ser disponibilizados em prazo imediato, sempre que requisitado
pela equipe médica solicitante, já que se trata de um serviço de pronto- atendimento que se propõe a
atender casos de urgência e emergência; Os exames de paciente externos, caso haja,  poderão ser
entregues em prazo máximo de 10 dias úteis com laudo.
4.6 A documentação dos exames realizados deverá ser entregue, sempre que solicitado; 8
4.7 Na realização dos exames radiográficos deverá ser utilizada tecnologia digital (CR) ou supeiror; a
CONTRATADA deve se responsabilizar integralmente por adquirir, instalar, implantar, operar e manter
(i) sistema completo de digitalização das imagens; (ii)  sistema de gerenciamento, arquivamento e
distribuição de imagem (PACS e DICOM), com programas (softwares), equipamentos de informática
(hardware), rede lógica e recursos humanos e materiais completamente integrados ao sistema de
gestão e informação da unidade, de forma a permitir a consulta e visualização, por meio eletrônico,
das  imagens  dos  exames  radiográficos  digitais  realizados  em todas  as  salas  da  unidade,  sem
prejuízo para a entrega dos exames em filme(s) radiográfico(s) sempre que solicitado pela equipe
médica; a CONTRATADA deverá arcar com os custos da manutenção preventiva e corretiva integral
deste sistema;
4.8  Os  impressos  inerentes  ao  serviço  e/ou  entregues  aos  usuários  deverão  obedecer  à
padronização  estabelecida  pela  Secretaria  de  Saúde,  sendo  vedada  a  colocação  de  quaisquer
logomarcas ou símbolos diferentes do estabelecido;

26

RUA ALMIRANTE MACHADO PORTELA, 85 – J. BALNEÁRIO – 23906190 – ANGRA DOS REIS -RJ



Estado do Rio de Janeiro
MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS
Secretaria Municipal de Saúde

Processo nº 2023029787 

Folha nº 

Rubrica:

4.9 Os exames devem ainda estar disponíveis no prontuário eletrônico adotado no município para dar
agilidade ao diagnóstico médico
4.10 Todas as normas de proteção radiológica da Portaria 453 da ANVISA ou outra que venha a
substituí-la,  incluindo  controle  dosimétrico  ambiental  e  pessoal  para  todos  os  funcionários  da
CONTRATADA deverão ser atendidas na execução do serviço contratado;
4.11  Fornecer  todo  e  qualquer  equipamento  administrativo,  de  informática  (SOFTWARE  E
HARDWARE), impressos e materiais de consumo específico, tais como: documentações radiológicas,
filmes,  digitalizador  de  imagens,  impressoras  a  seco,  materiais  de  administração,  descartáveis  e
impressos  necessários  para  a  prestação  dos  serviços  contratados,  midia  em  CD  devidamente
identificados. Todos os equipamentos e material técnico de consumo deverão possuir certificação da
ANVISA;
4.12 A contratada deverá executar o serviço de acordo o Termo de Referência;
4.13 O serviço de manutenção preventiva e corretiva do Digitalizador  de Imagem será realizado
preferencialmente na própria unidade, por profissional qualificado, realizando serviços de acordo com
a RDC n° 63, Anvisa, de novembro de 2011 que estabelece boas práticas de Funcionamento para o
Serviço de Saúde, caso o defeito não seja sanado em tempo hábil, o mesmo deverá ser substituído
de forma imediata;
4.14  Os  equipamentos  de  Digitalização  de  Imagens  deverão  estar  aptos  a  operar  com  total
segurança;
4.15 A retirada do (s) equipamento (s) ou qualquer uma de suas peças, componentes ou acessórios
terá que ser autorizada pela administração da Unidade. Na ocasião da devolução deste(s), a Unidade
deverá ser comunicada previamente para autorizar a entrega e atestar o recebimento e a execução
do  serviço.  Toda  e  qualquer  despesa  (transporte,  estadia,  seguro  e  etc.)  relativa  a  remoção  e
devolução destes itens serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA;
4.16  A CONTRATADA será  responsável  por  manter  o(s)  equipamento(s)  em perfeito  estado  de
funcionamento de acordo com a RDC n° 63/2011;
4.17 A CONTRATADA comunicará formalmente ao Fiscal do Contrato e ao coordenador da unidade,
intercorrências ocorridas com os equipamentos de digitalização de imagens, durante a execução do
serviço e impossibilidades de correção imediata, que deverão ser solucionadas em até 24 horas.
4.18 Todos os materiais de consumo necessárias à execução dos serviços de manutenção preventiva
serão fornecidos pela CONTRATADA;
4.19 Os funcionários que prestarão o serviço deverão utilizar crachá de identificação sempre que
estiverem circulando nas dependências do CONTRATANTE;
4.20 Os serviços serão realizados em restrita e total observância das indicações constantes no Termo
de Referência;
4.21 O servidor dever possuir capacidade de armazenamento de até 400 exames/dia ou mais, Ao
final  do  contrato,  é  de  total  responsabilidade  da  CONTRATADA  a  transferência  dos  dados
armazenados para servidor substituto sem custo adicional.

4.22 DA QUANTIDADE ESTIMADA REQUERIDA 
4.22.1 O quantitativo do presente Termo de Referência, reflete o mínimo necessário para atendimento
dos serviços das unidades:

Item Composição UNIDADE- Local de prestação do
serviço

1 • TÉCNICO DE RADIOLOGIA 24HS :07
•  SUPERVISOR TÉCNICO - SATR :1 
• DOSÍMETROS: 08

SPA Abraão CNES 2281147
Rua  Getúlio  Vargas,  s/nº  –  Vila  do
Abraão
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• DIGITALIZADOR DE IMAGENS – CR: 1
• CASSETES + PLATES 35x43: 3
•  CASSETES + PLATES 24X30: 2
• CASSETES + PLATES 18X24 : 2
•  SOFTWARE PACS E DICOM: 1 
•  SERVIDOR: 1 

2 • TÉCNICO DE RADIOLOGIA 24HS :14
•  SUPERVISOR TÉCNICO - SATR :1 
• DOSÍMETROS: 15
• DIGITALIZADOR DE IMAGENS – CR: 1
• CASSETES + PLATES 35x43: 3
•  CASSETES + PLATES 24X30: 2
• CASSETES + PLATES 18X24 : 2
•  SOFTWARE PACS E DICOM: 1 
•  SERVIDOR: 1 

SPA Frade          CNES 2280825
Rua Boa Esperança s/nº Frade

3 • TÉCNICO DE RADIOLOGIA 24HS :14
•  SUPERVISOR TÉCNICO - SATR :1 
• DOSÍMETROS: 15
• DIGITALIZADOR DE IMAGENS – CR: 1
• CASSETES + PLATES 35x43: 3
•  CASSETES + PLATES 24X30: 2
• CASSETES + PLATES 18X24 : 2
•  SOFTWARE PACS E DICOM: 1 
•  SERVIDOR: 1 

SPA Parque Mambucaba       CNES
2281120

Avenida  Francisco  Magalhães  de
Castro  nº  1.083  -  Parque
Mambucaba

5 – DO   RECURSO ORÇAMENTÁRIO  

A despesa decorrente desta aquisição correrá à conta da seguinte:
Ficha: XXXXXXXX 
Fonte: XXXXXXXXXX 
Dotação Orçamentária: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

6 – DOS PRAZOS:

6.1 – DA PROPOSTA
O prazo de validade será de 60 (sessenta) dias da data de entrega da proposta.

6.2 – DA EXECUÇÃO DO SERVIÇOS

6.2.1 – O prazo de início da execução do serviço será de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir
do recebimento da respectiva Ordem de Serviço.

6.3 – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

6.3.1  –  O prazo de contratação será de 12 (doze) meses,  contados a partir  do recebimento da
respectiva Ordem de Serviço.
6.3.2 – O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, inciso II,
da Lei Federal n.º 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para o
CONTRATANTE.

7 – DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

7.1 – Os serviços solicitados deverão ser executados nos locais indicados abaixo:
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Unidade Endereço

SPA Parque Mambucaba
CNES 2281120

Avenida  Francisco  Magalhães  de  Castro  nº  1.083  -  Parque
Mambucaba

SPA Abraão 
CNES 2281147

Rua Getúlio Vargas, s/nº – Vila do Abraão

SPA Frade         
 CNES 2280825

Rua Boa Esperança s/nº Frade

8 – DO VALOR ESTIMADO

8.1 – Estima-se para o referido objeto o valor global de R$ _________ (…….)

9 – DA FORMA DE PAGAMENTO

9.1 – O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de emissão da Nota
de Liquidação, sendo esta condicionada à apresentação do documento de cobrança na Secretaria
Municipal de Saúde de Angra dos Reis, cumpridas as formalidades legais e contratuais previstas,
mediante crédito em conta-corrente da CONTRATADA.

9.2 – A Administração reserva-se ao direito de não efetuar o pagamento, se os serviços executados
estiverem em desacordo com as especificações constantes do Edital.

9.3 – O PROCEDIMENTO PARA EMISSÃO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DO MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS/RJ:

9.3.1 – A Licitante vencedora fica obrigada a emitir Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFSe, para
pagamento do objeto desta licitação (que está sujeito à tributação do Imposto Sobre Serviço de
Qualquer Natureza – ISS), devendo, para isso, as empresas que não tenham sede no Município de
Angra dos Reis providenciar, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data da assinatura da Ata de
Registro de Preços ou expedição da Nota de Empenho, o “Cadastro Mobiliário de Contribuintes” -
CMC, mediante acesso ao sistema informatizado da Secretaria Municipal de Fazenda do Município
de  Angra  dos  Reis/RJ,  telefone  (24)  3365-4259,  disponibilizado  no  endereço  eletrônico:
<https://www.spe.angra.rj.gov.br/nfse/senhaweb/ login.aspx>, de acordo com o disposto no Art. 1º, do
Decreto Municipal nº 7.725 de 04 de janeiro de 2011 e Art. 5º, do Decreto Municipal nº 8.162 de 15 de
dezembro de 2011.

10 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1 – Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, anotando em registro próprio
as falhas detectadas,  e sempre que possível  indicando dia,  mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis;

10.2 - Atestar na nota fiscal/fatura a execução do objeto e o seu aceite;
10.3 Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor resultante da prestação do serviço, no prazo e
condições pactuados neste Termo de Referência;
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10.4 – Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto deste instrumento
de Contrato, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas, no Termo
de Referência;

10.5 – Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA;

10.6 – Não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou a licitante vencedora;

10.7 – Prestar as informações, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA, visando ao fiel cumprimento execução do Contrato;

10.8 – Proporcionar todas as facilidades para a CONTRATADA executar o fornecimento do objeto do
presente  Termo  de  Referência,  permitindo  o  acesso  dos  profissionais  da  Contratada  às  suas
dependências.  Esses  profissionais  ficarão  sujeitos  a  todas  as  normas  internas  da  Contratante,
principalmente  as  de  segurança,  inclusive  àqueles  referentes  à  identificação,  trajes,  trânsito  e
permanência em suas dependências;

10.9  – Aplicar  à CONTRATADA as sanções e penalidades regulamentares e contratuais,  após o
procedimento administrativo, garantidos o direito à prévia e ampla defesa e ao contraditório;

10.10 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

11 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1 Completar todo o processo de implantação, estabelecendo cronograma de ações para garantir o
correto atendimento da demanda no período de transição e/ou adequação, e estar em plena condição
de execução do objeto em um prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a partir da assinatura do
contrato;
11.2 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta,
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais,
além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários;
11.3  Realizar  os  exames  mediante  prévia  requisição  dos  profissionais  de  saúde
credenciados/autorizados pelas unidades;
11.4 Prestar os serviços observando as melhores práticas e técnicas aplicadas pelo mercado, bem
como respeitar e proceder de acordo com os protocolos vigentes. 
11.5 Realizar as adequações necessárias nas áreas disponibilizadas pela CONTRATANTE para a
execução dos serviços, submetendo previamente os projetos das Unidades à apreciação da SSA,
antes da execução de qualquer obra ou modificação pertinente ao atendimento a este projeto;
11.6 Garantir que não ocorra paralisação dos serviços contratados por motivos de falta de insumos,
equipamentos,  logística  de  transporte  ou  recursos  humanos  especializados.  Deverá  também
apresentar  sempre  que  necessário,  recursos  sobressalentes  para  que  o  serviço  não  sofra
descontinuidade (peças de reposição e equipamentos para backup);
11.7  Monitorar  e validar  todos os equipamentos próprios instalados nas unidades com frequente
controle de qualidade interno;
11.8 Elaborar e disponibilizar fisicamente e/ou em meio digital,  POP – Procedimento Operacional
Padrão, Manual Técnico e/ou IT – Instrução Técnica para cada unidade deste projeto, atendendo aos
padrões pertinentes a implantação da Política da Qualidade;
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11.9 Apresentar, sempre que solicitado, pela Direção da Unidade, relação atualizada dos funcionários
que irão executar serviços nas unidades. Em caso de substituições de urgência, tal fato deve ser
notificado ao coordenador de equipe. Todos os funcionários da CONTRATADA deverão se apresentar
uniformizados e com identificação pertinente as atividades realizadas.

11.10 Disponibilizar o sistema gerencial de informática próprio à SSA através de links e/ou instalação
de  softwares,  permitindo  o  acompanhamento  gerencial  quantitativo  e  qualitativo  dos  exames
realizados e dos laudos emitidos;

11.11  Atualizar  diuturnamente  o  sistema  de  informática  próprio  com  os  dados  relacionados  ao
quantitativo de exames e o faturamento por Unidade;

11.12 Fornecer dados gerenciais atualizados, quando solicitado, tais como: temporalidade na entrega
dos  resultados,  tempo  de  realização  dos  exames,  quantitativo  de  pessoal  em  cada  Unidade,
quantitativo de exames solicitados por setores, quantitativo de exames em não conformidade nas
requisições  (dados),  quantitativo  de  exames  solicitados,  relatório  dos  controles  internos,  de
programas externos da qualidade e proficiências, entre outros;

11.13  Arquivar  dados  relativos  à  produção  pelo  período  de  5  (cinco)  anos,  e  disponibilizar  a
CONTRATANTE sempre que houver solicitação;

11.14  Relatar  à  CONTRATANTE  toda  e  qualquer  irregularidade  observada  nas  instalações  das
unidades, tão logo sejam detectadas;

11.15  Permitir  que  o  serviço  executado  seja  supervisionado  por  técnicos  e  auditores/fiscais
designados pela CONTRATANTE e por agências reguladoras e certificadoras;

11.16  Reparar  danos  e/ou  prejuízos  causados  à  CONTRATANTE  e/ou  a  terceiros,  estando  a
CONTRATANTE autorizada a descontar créditos da CONTRATADA, correspondendo a importância
necessária à cobertura das despesas dos danos ou prejuízos que eventualmente possam ocorrer, a
CONTRATADA deverá  ser  convocada  e  devidamente  informada  para  emissão  de  ciência  das
condutas realizadas;

11.17 Responsabilizar-se por eventuais omissões e erros técnicos praticados por seus prepostos e
colaboradores envolvidos nos serviços, tomando as providências necessárias para o fiel cumprimento
do contrato;

11.18 Garantir acesso à consulta dos laudos/resultados por meio informatizado/digital, assim como
sua impressão, fornecendo os insumos e equipamentos necessários para a sua realização;

11.19  Realizar  os  procedimentos  técnicos  e  operacionais  em relação  ao  objeto  contratado  sem
recorrer  a  subcontratação  plena  dos  serviços.  Caso  ocorra  a  necessidade  de  subcontratação
específica de alguma modalidade/grupo de exame a SSA deverá ser comunicada previamente para
avaliação da documentação da empresa que deverá estar em consonância com o estabelecido neste
termo para posterior autorização.

11.20 Fornecer etiquetas com código de barra para a identificação de todos os exames;

11.21  Gerenciar  internamente  os  resíduos  provenientes  das  atividades  deste  projeto  básico,  de
acordo com a legislação vigente;

11.22  Fornecer  todos  os  EPI  (Equipamentos  de  Proteção  Individual)  de  radiologia  que  visam a
segurança dos profissionais, de acordo com o estabelecido na norma MTE - NR-32 – Segurança
e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde;
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11.23 Manter nas unidades, cópia dos comprovantes de treinamentos e capacitações de segurança
ocupacional de seus funcionários;

11.24  Substituir  a  qualquer  momento,  funcionários  que  não  estiverem se  adequando às  normas
técnicas, administrativas e de segurança das unidades;

11.25 Arcar com todos os encargos fiscais, trabalhistas, securitários, previdenciários, despesas de
alimentação, transporte e adicionais referentes a seus empregados, pois, estes não terão qualquer
vínculo empregatício, direto ou indireto com a CONTRATANTE;

11.26  Manter  o  armazenamento  e  guarda  dos  exames  digitais  não  entregues  e  seus  backups,
atendendo integralmente às regras estabelecidas na Resolução 1.821 / 2007 do Conselho Federal de
Medicina. Ao encerramento do contrato, motivada ou imotivadamente, todos os exames e resultados,
bem como seus arquivos físicos e eletrônicos deverão ser transferidos para a CONTRATANTE, sem
quaisquer restrições à leitura ou acesso e sem nenhum ônus adicional;

11.27 Garantir o acesso da CONTRATANTE, para fins de perícia, prova judicial ou continuidade de
tratamento médico, aos laudos, requisições, provenientes da execução deste contrato por um período
de 05 (cinco) anos a contar da data de emissão do laudo, mesmo após o término da sua vigência;

11.28 Entregar todos os equipamentos necessários  a implantação do serviço no prazo máximo de 15
dias.

11.29 Responsabilizar-se pela qualidade e procedência dos produtos, bem como pela inviolabilidade
de suas embalagens até a entrega dos mesmos nas unidades contempladas, garantindo que o seu
transporte, mesmo quando realizado por terceiros, notadamente no que se refere às temperaturas
mínimas e máximas, empilhamento e umidade;

11.30 Responsabilizar-se pela capacitação técnica dos usuários dos equipamentos;

11.31 Repor todas as perdas do material, por falha do produto ou problemas no equipamento;

11.32  Fornecer  gratuitamente  as  unidades  todo  e  qualquer  material  necessário  ao  perfeito
funcionamento do aludido equipamento;

11.33  Prestar  gratuitamente  assistência  técnica/manutenção  corretiva,  quando  solicitada  pelas
unidades contempladas no intervalo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após o chamado;

11.34 Prestar gratuitamente manutenção preventiva, conforme o cronograma a ser estabelecido com
cada unidade;

11.35 Substituir  qualquer dos equipamentos em caso de avaria causada por incêndios ou outras
hipóteses de caso fortuito ou força maior;
11.36 Prestar as informações técnicas necessárias à perfeita operação do equipamento, fornecendo
manual de instrução em português;

11.37  Promover,  sem  qualquer  ônus  para  a  CONTRATANTE,  o  treinamento  de  usuários  dos
colaboradores  responsáveis  pelo  manuseio  dos  equipamentos,  incluindo  o  fornecimento  dos
acessórios  necessários  à  sua  realização,  sendo  certo  que  o  treinamento  deverá  ser  presencial,
teórico e prático no local da instalação dos equipamentos;
11.38 Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso as dependências
da Unidade;

11.39 Comunicar a Administração do CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os
esclarecimentos solicitados;
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11.40 Ser responsável pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, quando da
retirada  e  entrega  de  algum  aparelho,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa  responsabilidade  ao
acompanhamento pelo CONTRATANTE;

11.41 Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja de que natureza for, desde que
praticada por seus empregados no recinto das dependências dos SPA;

11.42 Assumir todas as responsabilidades dos seus empregados, acidentados ou acometidos de mal
súbito, nas dependências dos SPA, durante a execução do serviço;

11.43 Instruir seus empregados, quanta a prevenção de acidentes e incêndios;

11.44 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica  de  acidentes  de  trabalho  quando,  em ocorrência  da  espécie,  forem vítimas  os  seus
empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles,  ainda que acontecidos nas
dependências do hospital;

11.45 Dispor de mão-de-obra especializada e treinada para a execução do serviço contratado;

11.46 Responsabilizar-se por todo o material necessário a execução do objeto contratado;

11.47  Assumir  ainda,  a  responsabilidade  pelos  encargos  fiscais  e  comerciais  resultantes  da
contratação para a execução do serviço;

11.48  A Nota Fiscal deverá ser entregue em conjunto com a Certidão Negativa de Débitos Relativos
às Contribuições Previdenciárias e as de terceiros, Certificado de Regularidade do FGTS- CRF; a
Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União;

11.50 A CONTRATADA deverá cumprir as normas e resoluções expedidas pelo Ministério Público do
Trabalho, notadamente a NOTA TÉCNICA GT COVID-19 N. 18/2020, o Programa de Prevenção de
Riscos Ambientais (PPRA) e o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) dentro
da validade e de acordo com o determinado pelas Normas Regulamentadoras – NR´s.

11.51 A CONTRATADA, assim como seus colaboradores, deverão estar devidamente cadastrados no
CNES - http://cnes.datasus.gov.br/

11.52 – Apresentar, após a data de início de vigência do contrato, documento contendo telefone e
endereço  eletrônico  para  contato  e  solicitação  de  Chamado  Técnico,  e  a  relação  nominal  dos
profissionais  envolvidos  na  execução  do  contrato  com  suas  respectivas  funções  (preposto,
responsável técnico, técnico, administrativo etc.) e comprovantes de vínculo destes;

11.53  Responsabilizar-se  integralmente  pelos  serviços  contratados,  nos  termos  das  legislações
vigentes  e  manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em compatibilidade  com as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo de Referência, sob
pena de sanções;

11.54  –  Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em decorrência  do  cumprimento  do
contrato, valendo lembrar que é proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato,
salvo se houver prévia autorização da CONTRATANTE;
11.55 – Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, exceto para atividades de
prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, de 2006;

11.56 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores
providos  com  o  quantitativo  de  vale-transporte,  devendo  complementá-los,  caso  o  previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto deste termo de
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Referência, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei
nº 8.666, de 1993;

11.57 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos
quantitativos do serviço até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado;

11.58  –  Não  vincular  sob  hipótese  alguma,  o  pagamento  dos  salários  de  seus  empregados  ao
pagamento das faturas mensais efetuados pela CONTRATANTE

11.59  –  Instruir  seus  empregados  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  Normas  Internas  da
Administração;

11.60 – Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a
não  executar  atividades  não  abrangidas  pelo  contrato,  devendo  a  CONTRATADA  relatar  à
CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

11.61  –  Não permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

11.63 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a
Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente
aos danos sofridos;

11.64 – Manter à frente dos serviços, representantes idôneos, com poderes para representá-la do
ponto de vista técnico e operacional;

12 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Para  fins  de  comprovação  de  qualificação  técnica  deverão  ser  apresentados  os  seguintes
documentos:
12.1 – Comprovação de aptidão de concorrente (pessoa jurídica), para desempenho de atividade
pertinente  e  com  quantidades  compatíveis  com  escopo  deste  Termo  de  referência  através  de
atestado(s) de capacitação técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.
12.1.1  -  O(s)  atestado(s)  deverá(ão)  ser  apresentado(s)  em  papel  timbrado,  original  ou  cópia
reprográfica autenticada, assinado por autoridade ou representante de quem o expediu, com a devida
identificação;

12.2 – Autorização de funcionamento da empresa expedida pelo órgão federal competente ou da
respectiva publicação no Diário Oficial da União (artigo 5º, da portaria Ministerial 2814 de 29 de maio
de 1998. Alterada pela Portaria Ministerial 3765 de 20 de outubro de 1998); quando aplicável.

12.3 – Licença Sanitária em vigor, expedida pelo órgão municipal ou estadual competente, quando
aplicável.
12.4 – Certidão de Regularidade Técnica vigente, expedida pelo conselho de classe correspondente,
vinculado a Licença Sanitária citada no item 12.4.

12.5 Registro de produtos médicos na Agência Nacional de Vigilância Sanitária de acordo com a Lei
6.360, de 23 de setembro de 1976 e Lei n° 5.991/73 – Ministério de Saúde, e atualizada na RDC n°
185/2001  –  ANVISA dispõem  sobre  o  Regulamento  Técnico,  que  trata  do  registro,  alteração,
revalidação  e  cancelamento  do  registro  de  produtos  médicos  na Agência  Nacional  de  Vigilância
Sanitária – ANVISA, para os equipamentos de Digitalização de Imagens;

12.6 Comprovante de Registro do Responsável Técnico no Órgão Regulador;

12.7 Cadastrados no CNES - http://cnes.datasus.gov.br
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13 –   DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRO  

13.1 Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, deverão ser apresentados os
seguintes documentos:

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, desde que já exigíveis
e apresentados na forma da lei, incluindo Termo de Abertura e Encerramento do livro contábil, que
comprovem a boa situação financeira da empresa. Quando encerrados há mais de três meses da
data da apresentação da proposta, admitir-se-á atualização de valores, por índices oficiais, sendo
vedada a substituição das demonstrações financeiras por balancetes ou balanços provisórios. Os
licitantes deverão comprovar que dispõem dos índices econômico-financeiros mínimos previstos a
seguir:

Índice de Liquidez Geral: somente serão qualificados os Licitantes que obtiverem Índice de
Liquidez Geral  (ILG)  igual  ou maior do que 1,  apurado nas demonstrações financeiras  do
último exercício financeiro, calculado de acordo com a seguinte fórmula:

ILG =ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO> OU = 1
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

Índice de Liquidez Corrente: somente serão qualificados os Licitantes que obtiverem Índice de
Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior do que 1, apurado nas demonstrações financeiras do
último exercício financeiro, calculado de acordo com a seguinte fórmula:

ILC = ATIVO CIRCULANTE> OU = 1
PASSIVO CIRCULANTE

Índice  de  Endividamento:  somente  serão  qualificados  os  Licitantes  que  obtiverem  Índice
Endividamento  (IE)  igual  ou  menor  do  que  1,  apurado nas  demonstrações  financeiras  do
último exercício financeiro, calculado de acordo com a seguinte fórmula:

IE = PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO= OU < 1
PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a.1.  Os  índices  contábeis,  calculados  pelo  licitante  para  fins  de  atendimento  do
dispositivo  acima,  deverão  ser  confirmados  pelo  responsável  da  contabilidade  do
licitante, que deverá apor sua assinatura no documento de cálculo e indicar, de forma
destacada, seu nome e número de registro no Conselho Regional de Contabilidade.
a.2.  As  empresas  constituídas  há  menos  de  um  ano,  em  substituição  ao  balanço
patrimonial e demonstrativos contábeis, deverão apresentar o balaço de abertura e o
último balanço patrimonial levantado.

b)  Comprovação de ser dotado de capital social ou de patrimônio líquido mínimo igual ou
superior a 10% do valor ofertado.

14 – DA FISCALIZAÇÃO

O  acompanhamento  e  a  fiscalização  da  contratação,  caberá  ao  servidor  designado  pelo(a)
Secretário(a) Municipal de Saúde, que determinará o que for necessário para regularização de faltas
ou defeitos, nos termos do art.67 da Lei Federal nº8.666/93 e, sua falta ou impedimento, pelo seu
substituto.

15 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Não poderão participar, direta ou indiretamente, da licitação ou do fornecimento, os interessados:

I) cuja falência tenha sido decretada, em concurso de credores,  em dissolução, em processo de
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liquidação  e  em  consórcios  ou  associações  de  empresas,  qualquer  que  seja  sua  forma  de
constituição;
II) suspensos  temporariamente  de  participação  em  licitação  e  impedidos  de  contratar  com  a
Administração, nos termos do artigo 87, inciso III, da Lei nº 8.666/93;
III) declarados inidôneos para licitar ou contratar com qualquer órgão da Administração Pública, direta
ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei nº 8.666/93;
IV) cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste procedimento licitatório;
V) que se encontrem enquadrados nas vedações estabelecidas pelo artigo 9º da Lei nº 8.666/93;
VI) constituídos  sob  a  forma  de  cooperativas  que  configurem  intermediação  de  mão  de  obra
subordinada (Lei Federal nº 12.690/2012, art. 5º; súmula 281 do TCU; Instrução Normativa nº 02/008
do MPOG, art. 4º, incisos I, II).

16. DA VISTORIA

16.1 Informa-se que existe a possibilidade do preponente realizar a visita técnica nas unidades onde
o serviço será prestado, para a tomada de conhecimento de todas as condições para cumprimento
das obrigações,  caso  o  preponente  opte  pela  vistoria,  deverá  apresentar  a  DECLARAÇÃO DE
VISITA TÉCNICA OU RENÚNCIA.
16.2 A vistoria e demais procedimentos daí decorrentes visa resguardar os preponentes de possíveis
falhas na elaboração da proposta, sendo que, em hipótese alguma a Secretaria de  Saúde aceitará
posteriores alegações com base em desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos
de quaisquer detalhes da vistoria,  devendo a preponente vencedora assumir  todos os ônus dos
serviços decorrentes;
16.3  As  empresas  interessadas em participar  poderão  proceder  à  vistoria  nos  locais  onde será
executado o serviço in loco com o objetivo de conhecer todas as particularidades para a prestação
do serviço, objeto deste termo de referência, devendo ser agendada com a Diretoria de Atenção
Referenciada pelo telefone (24) 3377-2502;
16.4  A CANDIDATA ao  apresentar  a  proposta,  considerar-se-á  como  tendo  vistoriado  todas  as
instalações  assinaladas,  entendendo-se  como  vistoria:  “A  constatação  de  um  fato  em  imóvel,
mediante  exame  circunstanciado  dos  elementos  que  o  constituem,  objetivando  uma  avaliação
precisa do serviço e materiais necessários”;
16.5 A visita não é obrigatória, porém caso a empresa opte por não realizá-la, deverá apresentar a
DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA OU RENÚNCIA, ratificando sua escolha e responsabilizando-
se por assumir o serviço de acordo com os termos abrangidos neste Termo de Referência.

17. DA GARANTIA

17.1 Exigir-  se- á do futuro contratado, no prazo máximo de 10 (dez)  dias,  contado da data da
assinatura do contrato, uma garantia, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art.
56 da Lei n.º 8.666/93, da ordem de 5 % (cinco por cento) do valor do contrato, a ser restituída após
sua execução satisfatória;

17.2 A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação;
17.3 Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original
será recomposto no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do
contrato. A garantia poderá ser dispensada, e o dispositivo suprimido, a critério e com justificativa
específica da Autoridade Competente (art. 56, caput da Lei nº 8.666/93).

18. ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO

18.1.1 DEFINIÇÃO
18.1.2 Acordo de Nível de Serviços (ANS) é o mecanismo que define, em bases compreensíveis,
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tangíveis,  objetivamente  observáveis  e  comprováveis,  os  níveis  esperados  de  qualidade  da
prestação dos serviços e respectivas adequações de pagamento;
18.1.3 Descontos x  sanções administrativas:  embora a aplicação de índices aos indicativos seja
instrumento de gestão contratual, não configurando sanção, a Administração da Contratante poderá,
pelo  nível  crítico  de  qualidade  insuficiente  em qualquer  dos  indicativos,  aplicar  as  penalidades
previstas em contrato, ficando desde já estabelecido que, quando o percentual de descontos no mês
for superior a 6% (seis por cento) poderá estar caracterizada inexecução parcial do contrato, o que
implicará a abertura de procedimento de aplicação de sanção administrativa, nos termos da Lei e do
Contrato, observado o contraditório e a ampla defesa;
18.1.4 As atividades descritas neste instrumento deverão ser efetuadas periodicamente pela equipe
de fiscalização e controle da execução dos serviços, gerando relatórios mensais de prestação de
serviços executados, que serão encaminhados ao gestor do contrato;
18.1.5 Tem por objetivo, definir e padronizar a avaliação de desempenho e qualidade dos serviços
prestados  pela  Contratada  na  execução  do  contrato  de  prestação  de  serviços  de  exames  de
RADIOLOGIA na SSA.

18.2. REGRAS GERAIS

18.2.1. Será efetuado periodicamente pela fiscalização o controle da execução do serviço, de forma
a gerar  relatórios  mensais  que  servirão  de  fator  redutor  para  os  cálculos  dos  valores  a  serem
lançados nas faturas mensais de prestação dos serviços executados,  com base nas pontuações
constantes dos relatórios;

18.2.2. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos estabelecidos no
Acordo de Nível de Serviço abaixo apresentado;

18.2.3. O ANS vinculará o pagamento dos serviços aos resultados alcançados em complemento à
mensuração  dos  serviços  efetivamente  prestados,  não  devendo  as  adequações  de  pagamento,
originadas pelo descumprimento, serem interpretadas como penalidades ou multas;

18.2.4. O valor pago mensalmente será ajustado ao resultado da avaliação do serviço por meio do
ANS, indissociável do contrato;

18.2.5.  A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços. Durante a execução do objeto, o fiscal/gestor designado deverá
monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo
intervir  para  requerer  à  contratada  a  correção  das  faltas,  falhas  e  irregularidades  constatadas,
estipulando prazos razoáveis para tanto, mediante notificação escrita;

18.2.6. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação  à  qualidade  exigida,  bem  como  quando  esta  ultrapassar  os  níveis  mínimos  toleráveis
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada
de acordo com as regras previstas no Contrato;

18.2.7. Para fins de recebimento definitivo, que deverá ser realizado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis a contar da entrega da documentação completa e suficiente e necessária ao pagamento, o
gestor do contrato emitirá relatório, bem como justificará as glosas e descontos com base no ANS e
encaminhará o procedimento para pagamento, salvo se houver indicação de aplicação de sanções
administrativas, caso em que o procedimento seguirá rito próprio visando à notificação da contratada
para apresentação de defesa prévia.
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18.2.8.  Na tabela abaixo estão listados os parâmetros do IMR para aferir  padrões de qualidade,
esclarecendo que:

18.2.8.1 Os descontos serão calculados com base na análise de critérios administrativos conforme
abaixo indicados;

18.2.8.2 O somatório dos descontos incidirá sobre os valores efetivamente executados da fatura, ou
seja, sobre o valor bruto das horas trabalhadas;

18.3 Os padrões de qualidade do serviço serão aferidos de acordo com o Acordo de Níveis de
Serviço apresentado no ANEXO III.

Angra dos Reis, ____ de _______________ de 2023.

____________________________________________
Carimbo e assinatura do responsável

Aprovo, em____de___________________de20_____

_____________________________________________
GLAUCO FONSECA DE OLIVEIRA
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ANEXO  I – A 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA
 (DEPENDÊNCIAS DA CONTRATANTE) 

Processo __________________________________________

EMPRESA_________________________________ 

ENDEREÇO________________________________________________

TEL:_________________________ 

CNPJ:_________________________________

Eu,______________________________________________________________________________

___ ,  RG nº ______________________________, expedido por __________________________-,

representante  legal  da  empresa

_______________________________________________________________,  DECLARO,  sob  as

penas da lei, para fins de participação na contratação epigrafada, que vistoriei as unidades de saúde

pertencentes aos lotes abaixo discriminados, inteirando-me por completo das condições estipuladas

no Termo de Referência,  o  grau  de dificuldades dos  serviços,  número  de empregados a serem

envolvidos e demais peculiaridades do objeto. 

UNIDADES VISITADAS 

Lote Data da visita UNIDADE- Local de prestação do serviço

1 SPA Abraão CNES 2281147
Rua Getúlio Vargas, s/nº – Vila do Abraão

2 SPA Frade          CNES 2280825
Rua Boa Esperança s/nº Frade

3 SPA Parque Mambucaba       CNES  2281120Avenida
Francisco  Magalhães  de  Castro  nº  1.083  -  Parque
Mambucaba
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ANEXO I – B 

DECLARAÇÃO DA NÃO REALIZAÇÃO DE VISTORIA 

A  empresa

___________________________________________________________________

_____, inscrita no CNPJ sob o nº. ____________________, vem por meio desta

Declaração, informar que declinou, por livre e espontânea vontade, do direito a ela

facultado  pela  Administração  de  realizar  visita  técnica  na  Unidade

_______________. 

Declara, ainda, que se sente plenamente apta para a formulação de sua proposta de

preços. 

_____________________, __ de __________ de 2023.

 __________________________________________________ 

Nome completo e assinatura do profissional credenciado pelo preponente 

Identidade: ............................... CPF: .................................. 
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ANEXO I – C

ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO (ANS) 

RESPONSÁVEL PELAS INFORMAÇÕES: ______________________________________________

ASSINATURA: _______________________________

CARGO/FUNÇÃO: ____________________________

DATA: ____________________
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ANEXO I – D

EQUIPAMENTO FIXO PARA RADIOLOGIA – descritivo mínimo

RAIO X com Gerador com tecnologia em alta frequência controlado por microprocessadores, em
potencial  constante.  Alimentação  220V  50/60Hz;  trifásico,  Potência  não  superior  a  40kW;
Compensação automática de rede +/-  10%; Proteção térmica do tubo de raios-X; Indicadores de
autodiagnóstico para falhas do sistema; Mesa de comando com ajustes de kV, mA, tempo e mAs;
Ajuste de kV de 30 a 125kV em passos de 1kV; Ajuste de mA de pelo menos 10 a no mínimo 500mA;
Variações de mAs de 0,1 a no mínimo 600mAs; Tempo de exposição de no mínimo 0,001 a pelo
menos 8 segundos; Mínimo de 400 técnicas programáveis; Indicação de exposição por sinal sonoro e
luminoso.  Tubo  de  raios-X  com Focos  1,0mm  e  2,0mm;  Potência  nominal  do  tubo  no  mínimo
22/47kW; Rotação mínima de 3200 RPM; Capacidade térmica do ânodo de pelo menos 140kHu;
Capacidade térmica do conjunto emissor de pelo menos 1200kHU. Coluna Porta Tubo tipo chão-chão
com deslocamento longitudinal de pelo menos 300cm; Movimento giratório do eixo da coluna de +/-
180°  ;  Freios  eletromagnéticos  liberados  através  de  botões;  Rotação  do  tubo  +/-  180º;  Braço
telescópico de 30cm; Goniômetro para indicação da angulação do tubo. Mesa Radiográfica, tampo
flutuante com deslocamento transversal mínimo de 85cm e longitudinal mínimo de 23cm, com freios
eletromagnéticos liberados por pedal; Dimensões mínimas do tampo 200cm de comprimento x 75cm
de largura x 70cm de altura. Capacidade mínima de carga 250Kg; Potter bucky oscilante, bandeja
com sistema de auto centralização de chassis para filmes ou cassetes de 13x18 cm a 35x43 em
qualquer direção;  Grade anti-difusora  de alta  resolução.  Bucky  Mural  com deslocamento  vertical
mínimo  de  140cm;  Freio  mecânico;  Potter  bucky  oscilante,  bandeja  com  sistema  de  auto
centralização de chassis para filmes ou cassetes de 13x18 cm a 35x43 em qualquer direção; Grade
anti-difusora de alta resolução. Colimador manual; Temporizador de 30 segundos para desligamento
automático; Filtração inerente mínima de 2 mm Al equivalente. Par de cabo de alta tensão de 150KV
flexível. 
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ANEXO II

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

Local e data:
Ao (À) Sr.(a)
Pregoeiro(a)
Ref. Pregão nº 0020/2023

Pela  presente,  fica  credenciado(a)  o(a)  Sr.(a)_______,  inscrito(a)  no  CPF  sob  o  nº  _______,
portador(a) da cédula de identidade nº _______, expedida por_______, ou no seu impedimento, o(a)
Sr.(a) _______, inscrito(a) no CPF sob o nº _______, portador(a) da cédula de identidade nº_______,
expedida por _______, para representar (NOME DA EMPRESA) , inscrita no CNPJ sob o nº_______,
junto ao Município de Angra dos Reis, pela Secretaria de Saúde, na licitação acima referida, a quem
se  outorga  poderes  para  rubricar  propostas  dos  demais  Licitantes,  assinar  atas  e  documentos,
interpor recursos e impugnações, receber notificação, tomar ciência de decisões, recorrer, desistir da
interposição de recursos, acordar, transigir, enfim, praticar todo e qualquer ato necessário à perfeita
representação ativa da outorgante no procedimento em referência.

_______________________
nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is)

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com CNPJ)

Observações:

(1) A carta escrita no modelo acima deverá ser entregue fora dos envelopes relacionados no Edital,
junto com uma cópia autenticada do Contrato Social ou Instrumento de Procuração que comprove a
legitimidade de poderes da pessoa que autorizar o credenciamento.

(2)  Deverá  ser  entregue,  junto  com a  Carta  de  Credenciamento,  a  cópia  simples  da  cédula  de
identidade do representante designado.
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Local e data:
Ao (À) Sr.(a)
Pregoeiro(a)
Ref. Pregão nº 0020/2023

A empresa  (NOME DA ENTIDADE), inscrita no CNPJ sob o nº_______, sediada na  (ENDEREÇO
COMPLETO), neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a)_______,  inscrito(a) no
CPF sob o nº_______, portador(a) da cédula de identidade nº_______, expedida por_______, sob as
penas da Lei, para fins do disposto no inciso VII do art. 4º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de
2002, DECLARA que cumpriu plenamente os requisitos de habilitação exigidos para participação da
licitação na modalidade Pregão referida em epígrafe.

_________________________
nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is)

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com CNPJ)

Observação:

Esta declaração deverá ser apresentada de forma avulsa, fora de qualquer dos envelopes (Proposta de Preços 
ou Habilitação).
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E
EMPRESÁRIO INDIVIDUAL

NO ART. 34, DA LEI Nº 11.488, DE 2007

Local e data:
Ao (À) Sr.(a)
Pregoeiro(a)
Ref. Pregão nº 0020/2023

A empresa  (NOME DA ENTIDADE), inscrita no CNPJ sob o nº _______, sediada na  (ENDEREÇO
COMPLETO), neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a)_______,  inscrito(a) no
CPF  sob  o  nº_______,  portador(a)  da  cédula  de  identidade  nº_______,  DECLARA que  é
microempresa, empresa de pequeno porte ou empresário individual, cumprindo, assim, os requisitos
legais para tal qualificação, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, e que não possui quaisquer
dos impedimentos da referida norma, estando apta a exercer o direito de tratamento privilegiado na
forma prevista pela legislação em vigor.

_________________________
nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is)

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com CNPJ)
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ANEXO V
 MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

A Empresa  abaixo  se  propõe  a executar  os  serviços abaixo  relacionados, pelos  preços  e
condições assinalados na presente proposta e, conforme as especificações contidas no Termo de
Referência – Anexo I, obedecendo rigorosamente às disposições da legislação competente.

Empresa Proponente:  ________________________________________________
     
Endereço: __________________________________________________________
      
Cidade : __________ Estado: ______ CEP: ___________ Telefone: ____________
     
CNPJ: ___________  Insc. Estadual:________________ Insc. Munic.: __________

Item Quant. Unid. DESCRIÇÃO Valor Unit.

1 01 unid.

SERVIÇOS DE RADIODIAGNÓSTICOS:  
CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE RADIODIAGNOSTICO 

Especificação complementar: Serviços de radiologia com
aparelho de raio x,  sistema de digitalização de imagens 
radiológicas e servidor com capacidade de 
armazenamento de 50 exames/dia. 

2 01 unid.

SERVIÇOS DE RADIODIAGNÓSTICOS:  
CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE RADIODIAGNOSTICO 

Especificação complementar: Serviços de radiologia com
com aparelho de raio x, sistema de digitalização de 
imagens radiológicas e servidor com capacidade de 
armazenamento de 50 exames/dia. 

3 01 unid.

SERVIÇOS DE RADIODIAGNÓSTICOS:  
CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE RADIODIAGNOSTICO 

Especificação complementar: Serviços de radiologia com
com aparelho de raio x, sistema de digitalização de 
imagens radiológicas e servidor com capacidade de 
armazenamento de 100 exames/dia. 

VALOR TOTAL 
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1- COMPOSIÇÃO DO PREÇO
O preço acima inclui todos os custos de taxas, impostos, seguros, frete, encargos sociais, encargos
trabalhistas, previdenciários, contribuições fiscais, combustível, lanche e outros que venham incidir
sobre o objeto da presente proposta comercial.

2 - PRAZO DA PROPOSTA
A presente proposta é válida por 60 (sessenta) dias, contados da data de sua entrega ao Pregoeiro.

3 - PRAZO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
O prazo de contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento da Ordem de
Serviço, expedida pela Secretaria Municipal de Saúde, cuja eventual prorrogação se dará com base no
art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93.

4 - PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO
O prazo para o   início da  execução do serviço será de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do
recebimento da Ordem de Serviço, expedida pela Secretaria de Saúde.

Angra dos Reis, ___ de _____________ de 2023

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL OU PREPOSTO DA LICITANTE
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA ATENDIMENTO
AO INCISO V, DO ART. 27, DA LEI Nº 8.666/93

Local e data:
Ao (À) Sr.(a)
Pregoeiro(a)
Ref. Pregão nº 0020/2023

A empresa  (NOME DA ENTIDADE), inscrita no CNPJ sob o nº_______, sediada na  (ENDEREÇO
COMPLETO) neste ato representada legalmente pelo(a) Sr.(a) _______,  inscrito(a) no CPF sob o
nº_______, portador(a) da cédula de identidade nº_______, expedida por_______, DECLARA, sob as
penas da Lei, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, em conformidade com o previsto no inciso
XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, que não possui em seu quadro de pessoal empregado
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis)
anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

_________________________
nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is)

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com CNPJ)
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

Local e data:
Ao (À) Sr.(a)
Pregoeiro(a)
REF. PREGÃO Nº 0020/2023

Eu,   (NOME  COMPLETO),  nacionalidade,  profissão,  estado  civil,  RG,  CPF,  residente  e
domiciliado no ENDEREÇO COMPLETO, ocupando o cargo de_______, na ENTIDADE, declaro sob
as penas da lei, que sou pessoa de idoneidade moral ilibada perante a sociedade e órgãos públicos
representativos dos poderes competentes, nada havendo que desabone minha conduta.

__________________________________
Declarante

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com CNPJ)
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ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES

Local e data:
Ao (À) Sr.(a)
Pregoeiro(a)
Ref. Pregão nº 0020/2023

A empresa  (NOME DA ENTIDADE), inscrita no CNPJ sob o nº_______, sediada na  (ENDEREÇO
COMPLETO), neste ato representada legalmente pelo(a) Sr.(a) _______,  inscrito(a) no CPF sob o
nº_______, portador(a) da cédula de identidade nº _______, DECLARA, sob as penas da Lei, que até
a presente data inexistem fatos supervenientes à emissão das certidões apresentadas, impeditivos à
sua  habilitação  no  presente  certame  licitatório,  estando  ciente  da  obrigatoriedade  de  declarar
ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação.   

_________________________
nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is)

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com CNPJ)
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ANEXO IX

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

Local e data
À/Ao 
Pregoeira/o 
Ref. Pregão Eletrônico nº 000/2023

A  empresa  (NOME  DA  ENTIDADE),  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  ___________,  sediada  na
(ENDEREÇO  COMPLETO),  neste  ato  representada  legalmente  pelo(a)   Sr.(a)  ___________,
inscrito(a) no CPF sob o nº _______, portador(a)  da cédula de identidade nº _______,  DECLARA,
sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que  seu conteúdo  não foi, no todo ou
em  parte,  direta  ou  indiretamente,  informado  a,  discutido  com  ou  recebido  de  qualquer  outro
participante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutida com ou recebida de
qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou qualquer
pessoa; 

c)   não tentou,  por  qualquer meio ou por  qualquer  pessoa,  influir  na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato do presente certame, quanto a participar ou não da referida licitação; 

d) o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado
a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame antes da
adjudicação do objeto da referida licitação; 

e)  o conteúdo da proposta anexa não foi no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a,
discutido com ou recebido do ÓRGÃO LICITANTE antes da abertura oficial das propostas e; 

f)  está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informações para firmá-la. 

______________________________
nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is) 

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com CNPJ)
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ANEXO X

 MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº 000 /2023
PROCESSO N.º 2023029787

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM
RADIOLOGIA  NAS  UNIDADES  DE  PRONTO
ATENDIMENTO  GERIDAS  PELA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE DE ANGRA DOS REIS
CONFORME  EXIGÊNCIAS  ESTABELECIDAS
NESTE  TERMO,  COMO  CONTRATANTE,  E  A
(NOME DA EMPRESA), COMO CONTRATADA.

O Município de Angra dos Reis, tendo como Órgão Gestor, a Secretaria de Saúde, com sede à Rua
Almirante  Machado  Portela,  85,  Balneário,  Angra  dos  Reis/RJ,  doravante  denominada
CONTRATANTE,  representada  neste  ato  pelo  Sr.  Glauco  Fonseca  de  Oliveira,  brasileiro,  casado,
fisioterapeuta,  portador  da  cédula  de  identidade  n°0151899425,  expedida  pelo  DETRAN/RJ,
devidamente inscrito no CPF sob o n° 046424427-74, residente e domiciliado à Rua Lais Batista, 127,
Verbo  Divino,  Barra  Mansa/RJ,  Secretário  de  Saúde,  e  a  Sociedade  Empresária  NOME  DA
EMPRESA ,  situada  na (ENDEREÇO),  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº_______,  daqui  por  diante
denominada  CONTRATADA,  representada  neste  ato  por  (NOME DO REPRESENTANTE LEGAL),
cédula  de  identidade  nº  _______,  domiciliado  na   (ENDEREÇO),  resolvem  celebrar  o  presente
CONTRATO  DE PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO EM RADIOLOGIA NAS  UNIDADES  DE  PRONTO
ATENDIMENTO GERIDAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ANGRA DOS REIS
CONFORME  EXIGÊNCIAS  ESTABELECIDAS  NESTE  TERMO,  com  fundamento  no  processo
administrativo  nº  2023029787,  que  se regerá pelas  normas da  Lei  Federal  n.º  8.666,  de  1993,  e
alterações, e do instrumento convocatório, aplicando-se a este CONTRATO suas disposições irrestrita
e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O presente Instrumento tem por  objeto a  contratação de  empresa especializada na prestação  de
serviços  em Radiologia nas Unidades de Pronto Atendimento geridas pela secretaria Municipal  de
Saúde de Angra dos Reis conforme exigências estabelecidas neste Termo.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento da Ordem
de Serviço, expedida pela Secretaria Municipal de Saúde.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto
no art. 57, inciso II, da Lei Federal n.º 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais
vantajosa para o CONTRATANTE.

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, anotando em registro próprio as
falhas  detectadas,  e  sempre  que  possível  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos
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empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis;

b. Atestar na nota fiscal/fatura a execução do objeto e o seu aceite; 

c. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor resultante da prestação do serviço, no prazo e
condições pactuados neste Termo de Referência;

d. Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto deste instrumento de
Contrato, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas, no Termo de
Referência;

e. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA;

f. Não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou a licitante vencedora;

g.  Prestar  as  informações,  esclarecimentos  e  documentos  que  venham  a  ser  solicitados  pela
CONTRATADA, visando ao fiel cumprimento execução do Contrato;

h.  Proporcionar todas as facilidades para a CONTRATADA executar o fornecimento do objeto do
presente  Termo  de  Referência,  permitindo  o  acesso  dos  profissionais  da  Contratada  às  suas
dependências.  Esses  profissionais  ficarão  sujeitos  a  todas  as  normas  internas  da  Contratante,
principalmente  as  de  segurança,  inclusive  àqueles  referentes  à  identificação,  trajes,  trânsito  e
permanência em suas dependências;

i.  Aplicar  à  CONTRATADA  as  sanções  e  penalidades  regulamentares  e  contratuais,  após  o
procedimento administrativo, garantidos o direito à prévia e ampla defesa e ao contraditório;

j.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da CONTRATADA:

a. Completar todo o processo de implantação, estabelecendo cronograma de ações para garantir o
correto atendimento da demanda no período de transição e/ou adequação, e estar em plena condição
de execução do objeto em um prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a partir da assinatura do
contrato;
b. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com
a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários;
c.  Realizar  os  exames  mediante  prévia  requisição  dos  profissionais  de  saúde
credenciados/autorizados pelas unidades;
d.  Prestar os serviços observando as melhores práticas e técnicas aplicadas pelo mercado, bem
como respeitar e proceder de acordo com os protocolos vigentes. 
e  Realizar  as  adequações  necessárias  nas  áreas  disponibilizadas  pela  CONTRATANTE  para  a
execução dos serviços, submetendo previamente os projetos das Unidades à apreciação da SSA,
antes da execução de qualquer obra ou modificação pertinente ao atendimento a este projeto;
f.  Garantir que não ocorra paralisação dos serviços contratados por motivos de falta de insumos,
equipamentos,  logística  de  transporte  ou  recursos  humanos  especializados.  Deverá  também
apresentar  sempre  que  necessário,  recursos  sobressalentes  para  que  o  serviço  não  sofra
descontinuidade (peças de reposição e equipamentos para backup);
g.  Monitorar  e  validar  todos  os  equipamentos  próprios  instalados  nas  unidades  com  frequente
controle de qualidade interno;
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h.  Elaborar  e  disponibilizar  fisicamente  e/ou  em meio  digital,  POP –  Procedimento  Operacional
Padrão, Manual Técnico e/ou IT – Instrução Técnica para cada unidade deste projeto, atendendo aos
padrões pertinentes a implantação da Política da Qualidade;
i. Apresentar, sempre que solicitado, pela Direção da Unidade, relação atualizada dos funcionários
que irão executar serviços nas unidades. Em caso de substituições de urgência, tal fato deve ser
notificado ao coordenador de equipe. Todos os funcionários da CONTRATADA deverão se apresentar
uniformizados e com identificação pertinente as atividades realizadas.
j. Disponibilizar o sistema gerencial de informática próprio à SSA através de links e/ou instalação de
softwares, permitindo o acompanhamento gerencial quantitativo e qualitativo dos exames realizados e
dos laudos emitidos;
k. Atualizar diuturnamente o sistema de informática próprio com os dados relacionados ao quantitativo
de exames e o faturamento por Unidade;
l. Fornecer dados gerenciais atualizados, quando solicitado, tais como: temporalidade na entrega dos
resultados, tempo de realização dos exames, quantitativo de pessoal em cada Unidade, quantitativo
de exames solicitados por setores, quantitativo de exames em não conformidade nas requisições
(dados), quantitativo de exames solicitados, relatório dos controles internos, de programas externos
da qualidade e proficiências, entre outros;
m.  Arquivar  dados  relativos  à  produção  pelo  período  de  5  (cinco)  anos,  e  disponibilizar  a
CONTRATANTE sempre que houver solicitação;
n. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada nas instalações das unidades,
tão logo sejam detectadas;
o. Permitir que o serviço executado seja supervisionado por técnicos e auditores/fiscais designados
pela CONTRATANTE e por agências reguladoras e certificadoras;
p.  Reparar  danos  e/ou  prejuízos  causados  à  CONTRATANTE  e/ou  a  terceiros,  estando  a
CONTRATANTE autorizada a descontar créditos da CONTRATADA, correspondendo a importância
necessária à cobertura das despesas dos danos ou prejuízos que eventualmente possam ocorrer, a
CONTRATADA deverá  ser  convocada  e  devidamente  informada  para  emissão  de  ciência  das
condutas realizadas;
q.  Responsabilizar-se  por  eventuais  omissões  e  erros  técnicos  praticados por  seus  prepostos  e
colaboradores envolvidos nos serviços, tomando as providências necessárias para o fiel cumprimento
do contrato; 
r. Garantir acesso à consulta dos laudos/resultados por meio informatizado/digital, assim como sua
impressão, fornecendo os insumos e equipamentos necessários para a sua realização;
s. Realizar os procedimentos técnicos e operacionais em relação ao objeto contratado sem recorrer a
subcontratação  plena dos serviços.  Caso ocorra  a  necessidade de subcontratação específica  de
alguma modalidade/grupo de exame a SSA deverá ser comunicada previamente para avaliação da
documentação da empresa que deverá estar em consonância com o estabelecido neste termo para
posterior autorização.
t. Fornecer etiquetas com código de barra para a identificação de todos os exames;
u. Gerenciar internamente os resíduos provenientes das atividades deste projeto básico, de acordo
com a legislação vigente;
v. Fornecer todos os EPI (Equipamentos de Proteção Individual) de radiologia que visam a segurança
dos profissionais, de acordo com o estabelecido na norma MTE - NR-32 - Segurança e Saúde no
Trabalho em Serviços de Saúde;
w.  Manter  nas unidades,  cópia  dos comprovantes de treinamentos e  capacitações de segurança
ocupacional de seus funcionários;
x. Substituir a qualquer momento, funcionários que não estiverem se adequando às normas técnicas,
administrativas e de segurança das unidades;
y.  Arcar  com  todos  os  encargos  fiscais,  trabalhistas,  securitários,  previdenciários,  despesas  de
alimentação, transporte e adicionais referentes a seus empregados, pois, estes não terão qualquer
vínculo empregatício, direto ou indireto com a CONTRATANTE;
z. Manter o armazenamento e guarda dos exames digitais não entregues e seus backups, atendendo
integralmente às regras estabelecidas na Resolução 1.821 / 2007 do Conselho Federal de Medicina.
Ao encerramento do contrato,  motivada ou imotivadamente,  todos os exames e resultados,  bem
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como seus  arquivos  físicos  e  eletrônicos  deverão  ser  transferidos  para  a  CONTRATANTE,  sem
quaisquer restrições à leitura ou acesso e sem nenhum ônus adicional;
a.a. Garantir o acesso da CONTRATANTE, para fins de perícia, prova judicial ou continuidade de
tratamento médico, aos laudos, requisições, provenientes da execução deste contrato por um período
de 05 (cinco) anos a contar da data de emissão do laudo, mesmo após o término da sua vigência;
a.b Entregar todos os equipamentos necessários a implantação do serviço no prazo máximo de 15
dias.
a.c Responsabilizar-se pela qualidade e procedência dos produtos, bem como pela inviolabilidade de
suas embalagens até a entrega dos mesmos nas unidades contempladas,  garantindo que o seu
transporte, mesmo quando realizado por terceiros, notadamente no que se refere às temperaturas
mínimas e máximas, empilhamento e umidade;
a.d Responsabilizar-se pela capacitação técnica dos usuários dos equipamentos;
a.e Repor todas as perdas do material, por falha do produto ou problemas no equipamento;
a.f  Fornecer  gratuitamente  as  unidades  todo  e  qualquer  material  necessário  ao  perfeito
funcionamento do aludido equipamento;
a.g Prestar gratuitamente assistência técnica/manutenção corretiva, quando solicitada pelas unidades
contempladas no intervalo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após o chamado;
a.h Prestar gratuitamente manutenção preventiva, conforme o cronograma a ser estabelecido com
cada unidade;
a.i  Substituir  qualquer  dos  equipamentos  em  caso  de  avaria  causada  por  incêndios  ou  outras
hipóteses de caso fortuito ou força maior;
a.j  Prestar as informações técnicas necessárias à perfeita operação do equipamento,  fornecendo
manual de instrução em português;
a.k  Promover,  sem  qualquer  ônus  para  a  CONTRATANTE,  o  treinamento  de  usuários  dos
colaboradores  responsáveis  pelo  manuseio  dos  equipamentos,  incluindo  o  fornecimento  dos
acessórios  necessários  à  sua  realização,  sendo  certo  que  o  treinamento  deverá  ser  presencial,
teórico e prático no local da instalação dos equipamentos;
a.l Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso as dependências da
Unidade;
a.m Comunicar a Administração do CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os
esclarecimentos solicitados;
a.n Ser responsável pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, quando da
retirada  e  entrega  de  algum  aparelho,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa  responsabilidade  ao
acompanhamento pelo CONTRATANTE;
a.o.  Arcar  com despesas decorrentes de qualquer infração seja  de que natureza for,  desde que
praticada por seus empregados no recinto das dependências dos SPA;
a.p. Assumir todas as responsabilidades dos seus empregados, acidentados ou acometidos de mal
súbito, nas dependências dos SPA, durante a execução do serviço;
a.q. Instruir seus empregados, quanta a prevenção de acidentes e incêndios;
a.r. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica  de  acidentes  de  trabalho  quando,  em ocorrência  da  espécie,  forem vítimas  os  seus
empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles,  ainda que acontecidos nas
dependências do hospital;
a.s. Dispor de mão-de-obra especializada e treinada para a execução do serviço contratado;
a.t. Responsabilizar-se por todo o material necessário a execução do objeto contratado;
a.u. Assumir ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação
para a execução do serviço;
a.w. A Nota Fiscal deverá ser entregue em conjunto com a Certidão Negativa de Débitos Relativos às
Contribuições  Previdenciárias  e  as  de  terceiros,  Certificado  de  Regularidade  do  FGTS-  CRF;  a
Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União;
a.v. A CONTRATADA deverá cumprir as normas e resoluções expedidas pelo Ministério Público do
Trabalho, notadamente a NOTA TÉCNICA GT COVID-19 N. 18/2020, o Programa de Prevenção de
Riscos Ambientais (PPRA) e o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) dentro
da validade e de acordo com o determinado pelas Normas Regulamentadoras – NR´s.
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a.x. A CONTRATADA, assim como seus colaboradores, deverão estar devidamente cadastrados no
CNES - http://cnes.datasus.gov.br/ 
a.y.  – Apresentar,  após a data de início de vigência do contrato, documento contendo telefone e
endereço  eletrônico  para  contato  e  solicitação  de  Chamado  Técnico,  e  a  relação  nominal  dos
profissionais  envolvidos  na  execução  do  contrato  com  suas  respectivas  funções  (preposto,
responsável técnico, técnico, administrativo etc.) e comprovantes de vínculo destes;
a.z.  Responsabilizar-se  integralmente  pelos  serviços  contratados,  nos  termos  das  legislações
vigentes  e  manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em compatibilidade  com as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo de Referência, sob
pena de sanções;
b.a. – Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato,
valendo lembrar que é proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se
houver prévia autorização da CONTRATANTE;
b.b. – Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, exceto para atividades de
prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, de 2006;

b.c.  -  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores
providos  com  o  quantitativo  de  vale-transporte,  devendo  complementá-los,  caso  o  previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto deste termo de
Referência, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei
nº 8.666, de 1993;

b.d. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos
quantitativos do serviço até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado;

b.e.  –  Não  vincular  sob  hipótese  alguma,  o  pagamento  dos  salários  de  seus  empregados  ao
pagamento das faturas mensais efetuados pela CONTRATANTE

b.f – Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;

b.g. – Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a
não  executar  atividades  não  abrangidas  pelo  contrato,  devendo  a  CONTRATADA  relatar  à
CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

b.h. – Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

b.i. – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os
artigos  14 e  17  a  27,  do  Código  de Defesa  do  Consumidor  (Lei  nº  8.078,  de  1990),  ficando a
Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente
aos danos sofridos;

b.j. – Manter à frente dos serviços, representantes idôneos, com poderes para representá-la do ponto
de vista técnico e operacional; 

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das dotações orçamentárias,
para o corrente exercício.

Ficha: XXXXXXXX, Fonte:XXXXXXXXXX, Dotação Orçamentária:XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das
dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.

CLÁUSULA SEXTA: DO VALOR DO CONTRATO
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Dá-se a este contrato o valor total de R$_______________ (POR EXTENSO).

CLÁUSULA  SÉTIMA:  DA  EXECUÇÃO,  DA  FISCALIZAÇÃO  E  DO  GERENCIAMENTO  DO
CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do
instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação vi-
gente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A Fiscalização e o Gerenciamento da contratação caberá a funcionário
formalmente designado pela Secretaria solicitante, que determinará o que for necessário para o cum-
primento das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, bem como a regulari-
zação de faltas, nos termos do Artigo 67 da Lei Federal 8.666/93 e, na sua falta ou impedimento, pelo
seu substituto, bem como o Decreto Municipal nº 10.858/2018, que versa sobre fiscalização de con-
tratos, quando forem pertinentes a contratação.

PARÁGRAFO SEGUNDO –  Ficam reservados à fiscalização o direito e a autoridade para resolver
todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo
mais que se relacione com o objeto, desde que não acarrete ônus para a Secretaria solicitante ou
modificação da contratação. 

PARÁGRAFO TERCEIRO– As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal da Secretaria so-
licitante deverão ser comunicadas formalmente pela CONTRATADA à autoridade administrativa ime-
diatamente superior ao fiscal, através dele, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de
inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os
dados,  elementos,  explicações,  esclarecimentos,  soluções  e  comunicações  necessárias  ao
desenvolvimento de sua atividade.

PARÁGRAFO  QUINTO  -  A  existência  e  a  atuação  da  fiscalização,  em  nada  restringem  a
responsabilidade  única,  integral  e  exclusiva  da  CONTRATADA,  no  que  concerne  ao  objeto  da
contratação,  às  implicações  próximas  e  remotas  perante  a  Secretaria  solicitante  ou  perante   a
terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidades decorrentes da execução contratual
não implicará corresponsabilidade da Secretaria solicitante ou de seus prepostos, devendo, ainda, a
CONTRATADA,  sem  prejuízo  das  penalidades  previstas,  proceder  o  ressarcimento  imediato  à
Secretaria solicitante, dos prejuízos apurados e imputados a falhas em suas atividades. 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes
de culpa ou dolo na execução do contrato,  não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela
presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

PARÁGRAFO  PRIMEIRO  –  A CONTRATADA é  responsável  por  encargos  trabalhistas,  inclusive
decorrentes  de  acordos,  dissídios  e  convenções  coletivas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais
oriundos  da  execução  do  contrato,  podendo  o  CONTRATANTE,  a  qualquer  tempo,  exigir  a
comprovação  do  cumprimento  de  tais  encargos,  como  condição  do  pagamento  dos  créditos  da
CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Negativa de
Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de tributos e Contribuições Federais,
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), sempre
que expirados os respectivos prazos de validade.
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PARÁGRAFO TERCEIRO – A ausência da apresentação dos documentos mencionados no parágrafo
segundo ensejará a retenção do valor  do pagamento da parcela(s)  devida(s),  que só poderá ser
realizado mediante a regularização da falta.

PARÁGRAFO  QUARTO  –  A  fiscalização  do  contrato  poderá  a  qualquer  tempo,  caso  tome
conhecimento de existência de débito trabalhistas da CONTRATADA, solicitar a autoridade superior a
retenção do pagamento à CONTRATADA previsto no parágrafo quarto da cláusula nona.

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ ________ (POR EXTENSO), em
___ (POR EXTENSO) parcelas,  no valor  de R$_____ (POR EXTENSO), cada uma delas,  sendo
efetuadas mensal, sucessiva e diretamente na conta-corrente nº _____, agência ____, de titularidade
da CONTRATADA, junto à instituição financeira contratada pelo Município.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os pagamentos decorrentes da execução do objeto do presente Pregão,
correrão por conta dos recursos da seguinte dotação orçamentária: _______________

PARÁGRAFO SEGUNDO As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das
dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.

PARÁGRAFO TERCEIRO -  O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30(trinta) dias úteis,
mediante  crédito  em  conta-corrente  da  contratada,  em  instituição  financeira  contratada  pelo
CONTRATANTE,  contados do primeiro dia útil do envio via fax ou e-mail do respectivo Certificado
de Aceitação referente ao recebimento definitivo.

PARÁGRAFO QUARTO - No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não
possua agência da instituição financeira  contratada pelo CONTRATANTE ou caso verificada pelo
CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição
financeira  contratada  pelo  CONTRATANTE,  abrir  ou  manter  conta-corrente  naquela  instituição
financeira,  o pagamento poderá ser  feito  mediante  crédito  em conta-corrente  de outra  instituição
financeira.  Nesse  caso,  eventuais  ônus  financeiros  e/ou  contratuais  adicionais  serão  suportados
exclusivamente pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO  QUINTO  -  A(s)  Nota(s)  Fiscal(is)/Fatura(s)  deverá(ão)  ser  encaminhada(s)  para
pagamento ao seguinte endereço, Rua Almirante Machado Portela, 85, Balneário, Angra dos Reis,
não  podendo  conter  rasuras  e  devendo  corresponder  ao  serviço  executado,  acompanhada  do
comprovante  de  recolhimento  de  FGTS e INSS,  bem como atendimento  de  todos  os  encargos
relativos à mão e obra empregada no contrato 

PARÁGRAFO SEXTO -  Nenhum pagamento  será  efetuado à  contratada  enquanto  pendente  de
liquidação  de  qualquer  obrigação  financeira  que  lhe  for  imposta,  em virtude  de  penalidade  ou
inadimplência,  sem  que  isso  gere  direito  ao  pleito  de  reajustamento  de  preços  ou  correção
monetária.

PARÁGRAFO  SÉTIMO  -  A(s)  Nota(s)  Fiscal(is)  deverá(ão)  ser  emitida(s)  em  favor  do  Fundo
Municipal  de  Saúde,  CNPJ:  39.157.029/0001-17,  Inscrição  Estadual:  Isento,  endereço:  Rua
Almirante Machado Portela, 85, Balneário, Angra dos Reis. 

PARÁGRAFO OITAVO -  Será de inteira  responsabilidade da contratada as despesas diretas ou
indiretas, tais como: salários, transportes, alimentação, diárias, encargos sociais, fiscais, trabalhistas,
previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas aos
seus empregados no desempenho dos serviços objeto desta licitação ficando, ainda, o Município de
Angra dos Reis isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos.
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PARÁGRAFO NONO - Já estarão retidos na fonte os impostos: IR, PIS, COFINS, CSLL, consoante
as Instruções Normativas SRF nº 480/04 da Secretaria da Receita Federal e suas alterações.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal  por
culpa da CONTRATADA, o prazo de 30(trinta) dias para pagamento ficará suspenso, prosseguindo a
sua contagem a partir da data da respectiva representação.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os pagamentos eventualmente realizados com atraso,  desde
que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização
financeira pelo IGPM e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em
prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata
die.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA

A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 10(dez) dias, contado da
data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem de 5 % (cinco
por cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da
Lei Federal n.º 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória.

PARÁGRAFO PRIMEIRO –  A garantia prestada deverá contemplar a cobertura para os seguintes
eventos:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;
b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada;
c) prejuízos diretos causados à contratante, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato;
d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela contratada.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo
após sua liberação.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei
Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,
para que seja mantido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.

PARÁGRAFO QUARTO – Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia,
seu valor original será recomposto no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão
administrativa do contrato.

PARÁGRAFO  QUINTO  –  O  levantamento  da  garantia  contratual  por  parte  da  CONTRATADA,
respeitadas  as  disposições  legais,  dependerá  de  requerimento  da  interessada,  acompanhado do
documento de recibo correspondente.

PARÁGRAFO SEXTO – Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o cumprimento das
obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no contrato.

PARÁGRAFO SÉTIMO – O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de até 03
(três) meses após o encerramento da vigência do contrato, liberando-a mediante a comprovação, pela
CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias devidas aos empregados vinculados ao contrato
ou do reaproveitamento dos empregados em outra atividade da CONTRATADA.

PARÁGRAFO OITAVO – Caso verificado o descumprimento das obrigações sociais e trabalhistas, o
valor da garantia poderá ser utilizado para o pagamento direto aos empregados da CONTRATADA que
participaram da execução do contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

O presente  contrato  poderá  ser  alterado,  com as  devidas  justificativas,  desde  que  por  força  de
circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no art. 65, da Lei Federal n.º 8.666/93, mediante
termo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total
ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e condições, nos termos dos arts
77  e  80 da  Lei  Federal  n.º  8.666/93,  sem que caiba  à  CONTRATADA direito  a  indenizações de
qualquer espécie.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos
do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e à prévia e ampla
defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia
notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Boletim Oficial do
Município.

PARÁGRAFO  TERCEIRO  –  Na  hipótese  de  rescisão  administrativa,  além  das  demais  sanções
cabíveis, a CONTRATANTE poderá:
a) Reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as importâncias por ela
recebidas indevidamente;
b)  Cobrar  da contratada multa  de  10% (dez  por  cento),  calculada  sobre o  saldo  reajustado  dos
serviços não-executados e;
c) Cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES

A inexecução dos  serviços,  total  ou parcial,  execução imperfeita,  mora na execução ou qualquer
inadimplemento ou infração contratual,  sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade
civil  ou criminal  que couber,  assegurado o contraditório  e a prévia  e ampla defesa,  as seguintes
penalidades:

a) Advertência;

b) Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade
da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas. Nas reincidências específicas, a multa
corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta.

c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração, por
prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública;

PARÁGRAFO  PRIMEIRO  –  A  imposição  das  penalidades  é  de  competência  exclusiva  do
CONTRATANTE, observada a regra prevista no parágrafo sexto.

PARÁGRAFO  SEGUNDO  –  A sanção  prevista  na  alínea  b  desta  Cláusula  poderá  ser  aplicada
cumulativamente a qualquer outra.

PARÁGRAFO  TERCEIRO  –  A  aplicação  de  sanção  não  exclui  a  possibilidade  de  rescisão
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administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.
PARÁGRAFO QUARTO – A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensatório,
não eximindo o seu pagamento a CONTRATADA por perdas e danos das infrações cometidas.

PARÁGRAFO QUINTO – O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a
contratada à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir
sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código
Civil,  sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral  do contrato pelo CONTRATANTE ou da
aplicação das sanções administrativas.

PARÁGRAFO SEXTO – Antes da aplicação de qualquer das penalidades administrativas previstas nos
itens “a”, “b” e “c”, será garantido o exercício do contraditório e ampla defesa no prazo de 05 (cinco)
dias contados da notificação pessoal da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SÉTIMO – A aplicação da sanção prevista na alínea d é de competência exclusiva do
Prefeito  de  Angra  dos  Reis  e  dos  Secretários  Municipais,  devendo  ser  precedida  de  defesa  do
interessado, no prazo de 10 (dez) dias.

PARÁGRAFO OITAVO – O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de
acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade.

PARÁGRAFO NONO – Será remetida à  Secretaria  Municipal  de Administração cópia  do ato  que
aplicar qualquer penalidade ou da decisão final do recurso interposto pela CONTRATADA, a fim de
que seja averbada a penalização no Registro Cadastral.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO
As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas
e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia
prestada  ou  aos  créditos  que  a  CONTRATADA  tenha  em  face  da  CONTRATANTE,  que  não
comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente.

PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer em juízo para haver
o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da
pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por
cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
Fica expressamente vedada a possibilidade de subcontratação, cessão ou transferência no todo ou
em parte do presente contrato

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO

Constitui  cláusula  essencial  do  presente  contrato,  de  observância  obrigatória  por  parte  da
CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção
de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço.

PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, inciso XIV, da Lei
Federal n.º 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO
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Após a assinatura do contrato deverá seu extrato  ser  publicado,  no prazo de 20 (vinte) dias,  no
Boletim Oficial do Município, devendo ser encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado, cópia do
contrato até o quinto dia útil seguinte ao da sua assinatura.

PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes,
objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO DE ELEIÇÃO

Fica eleito o Foro da Cidade de Angra dos Reis, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente
contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

E,  por  estarem assim acordes  em todas  as  condições  e  cláusulas  estabelecidas  neste  contrato,
firmam as partes o presente instrumento em 4 (quatro) vias de igual forma e teor, depois de lido e
achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas.

Angra dos Reis, ___ de _________________ de _______.

 ______________________________________________  
Secretaria de Saúde

 _______________________________________
Contratada

TESTEMUNHAS: 1. NOME: _______________________CPF/CNPJ:____________________

                             2. NOME: _______________________CPF/CNPJ::____________________
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ANEXO XI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA OU RENÚNCIA

Local e data:
Ao (À) Sr.(a)
Pregoeiro(a)
Ref. Pregão nº 0020/2023

A empresa __________, inscrita no CNPJ sob o nº __________, situada à _____________por

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a)__________, portador(a) do Documento de

Identidade nº __________, inscrito(a) no CPF sob nº__________, DECLARA que:

(    ) realizou visita técnica, vistoriando minuciosamente os locais para a prestação dos serviços

constantes do objeto do Edital do Pregão nº 0020/2023 e tomou conhecimento das reais condições

de  execução  dos  serviços,  bem  como  coletou  informações  de  todos  os  dados  e  elementos

necessários à perfeita elaboração da proposta comercial.

UNIDADES VISITADAS 

Lote Data da visita UNIDADE- Local de prestação do serviço

1 SPA Abraão CNES 2281147
Rua Getúlio Vargas, s/nº – Vila do Abraão

2 SPA Frade          CNES 2280825
Rua Boa Esperança s/nº Frade

3 SPA  Parque  Mambucaba        CNES
2281120Avenida  Francisco  Magalhães  de
Castro nº 1.083 - Parque Mambucaba

(   ) optou pela não realização da visita técnica assumindo inteiramente a responsabilidade ou  as

consequências por essa decisão, mantendo as garantias que vincularem sua proposta ao presente

processo licitatório.

Declara, ainda, que se sente plenamente apta para a formulação de sua proposta de preços. 

_______________________________________

nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is) 
carimbo da pessoa jurídica com CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com CNPJ)
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